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PREGÃO Nº: 17/2024 –M.C.A. – Forma Eletrônica. 
 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº: 45/2024 –M.C.A. 
 
OBJETO DA LICITAÇÃO: Contratação de serviços de agente de integração de estágios, 
responsável por todo o processo administrativo, jurídico e contratual referente à 
contratação de estagiários nos cursos vinculados a estrutura de ensino médio, técnico, 
superior, público e particular, oficiais ou reconhecidas pelo MEC, desde a seleção até o 
desligamento do estagiário, incluindo a intermediação e pagamento de seguro contra 
acidentes pessoais, com a menor taxa administrativa, conforme especificação do termo de 
referência 
 
FINALIDADE LICITAÇÃO: Contratação de serviços. 
 
VALOR TOTAL ESTIMADO DA LICITAÇÃO: R$ 675.000,00. 
 
PORTAL DA LICITAÇÃO: Plataforma BLL Compras 
https://bllcompras.com/Home/Login 
 
DATA DA SESSÃO PÚBLICA 
 
Recebimento das propostas até: até às 08:00 horas  do dia  25 de abril de 2024. 
 
Início da sessão de disputa de preços: às 08:30 horas do dia 25 de abril de 2024 

 
PREFERÊNCIA ME/EPP/EQUIPARADAS: licitação não exclusiva para ME, EPP, 
Equiparadas  

 
CRITÉRIO DE JULGAMENTO:  (Menor Taxa Administrativa) 
 
MODO DE DISPUTA: aberto  
 
EDITAL E ANEXOS DISPONÍVEL EM: 
https://www.ceuazul.pr.gov.br/transparencia/administracao/extratos-licitacoes 
 
ACOMPANHAMENTO PÚBLICO: 
A licitação poderá ser acompanhada via acesso público, selecionando a licitação desejada, 
acessível no seguinte endereço: 
https://bllcompras.com/Process/ProcessSearchPublic?param1=1    
 
CONTATO COM O DEPARTAMENTO DE LICITAÇÕES:  
(45) 3121-1023, (45) 3121-1026, (45) 3121-1028 
E-mail: licitacao@ceuazul.pr.gov.br 
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EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO 
 

PREGÃO Nº: 17/2024   – M.C.A. – Forma Eletrônica - Menor Taxa Administrativa 
 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº: 45/2024 – M.C.A. 
 
1. PREÂMBULO 
 
1.1. O MUNICÍPIO DE CÉU AZUL, Estado do Paraná, pessoa jurídica de direito interno, 
Inscrita no CNPJ sob nº. 76.206.473/0001-01, sita na AV. Nilo Umberto Deitos, 1426, Centro, 
Céu Azul – PR, torna público para conhecimento, dos interessados, que realizará licitação na 
modalidade Pregão – Forma Eletrônica, do tipo  “(Menor Taxa Administrativa)”, em 
conformidade com: a Lei Federal nº 14.133 de 1º de abril de 2021, Lei Complementar 
123/2006 de 14 de dezembro de 2006 e suas alterações posteriores, Decreto Municipal nº 
7072/2023, demais legislações aplicáveis, e mediante as condições estabelecidas neste Edital e 
em seus Anexos. 

 
2. DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES, OBJETO, PREÇO MÁXIMO 
 
2.1. A presente licitação tem por objeto a Contratação de serviços de agente de integração 
de estágios, responsável por todo o processo administrativo, jurídico e contratual 
referente à contratação de estagiários nos cursos vinculados a estrutura de ensino médio, 
técnico, superior, público e particular, oficiais ou reconhecidas pelo MEC, desde a seleção 
até o desligamento do estagiário, incluindo a intermediação e pagamento de seguro contra 
acidentes pessoais, com a menor taxa administrativa, conforme especificação do termo de 
referência, observadas as características e demais condições definidas neste Edital e em seus 
Anexos. 
 
2.2. Especificações das condições, quantitativos, conforme constante no Termo de Referência 
/ Projeto Básico Anexo 1 e demais anexos do presente edital. 
 
2.3. Em caso de discordância existente entre as especificações deste objeto descritas no portal 
www.bll.org.br e as especificações constantes deste Edital, prevalecerão as constantes no Edital. 
 
2.4. O preço máximo estimado da presente licitação está estimado em R$ 675.000,00  
 
2.5. CRITÉRIO DE JULGAMENTO: (Menor Taxa Administrativa) 
 
2.6. MODO DE DISPUTA: aberto  
 
2.7. A sessão pública será realizada via rede mundial de computadores (internet) através do 
Sistema de Pregão Eletrônico da Bolsa de Licitações e Leilões (BLL) no endereço eletrônico 
bllcompras.com, a ser dirigido por pregoeiro nas dependências do Departamento de Licitações 
e Contratos, localizado no 1º andar do Paço Municipal, à Av. Nilo Umberto Deitos, 1426, 
Centro, Céu Azul, Estado do Paraná. 
 
2.8. Tendo a licitação a seguinte programação: 

Recebimento das propostas: até às 08:00 horas  do dia  25 de abril de 2024 . 
Abertura das Propostas: as 08:15 do dia 25 de abril de 2024 . 
Início da sessão de disputa de preços: às 08:30 horas do dia 25 de abril de 2024 
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Referência de tempo: horário de Brasília – DF  
 
2.9. Qualquer pessoa não participante da licitação poderá acompanhar a sessão pública através 
do endereço eletrônico https://bllcompras.com/Home/Login clicando em Acesso Público e 
em seguida selecionando a licitação. 
 
2.10. Os pregoeiros/agente de condução e equipe de apoio são os designados pela Portaria nº 
11/2024. 
 
2.11. Considerando as previsões legais a presente licitação, para cumprimento com a Lei 
Complementar 123/2006 e suas alterações e em conformidade com o disposto na Lei 
Complementar Municipal nº 001/2015, prevê: 
 
A ampla participação de empresa de qualquer porte com prioridade de contratação de 
ME, EPP ou Equiparada, em conformidade com a previsão na Lei Complementar 
123/2006 e suas alterações e Lei Complementar Municipal nº 001/2015; 
 
2.12. A documentação completa se encontra à disposição dos interessados no Departamento de 
Licitações, localizado no Paço Municipal, sito na Av. Nilo Umberto Deito, 1426, Centro, Céu 
Azul, Paraná, em horário comercial, podendo também ser obtido diretamente no site 
https://www.ceuazul.pr.gov.br/transparencia/administracao/extratos-licitacoes, selecionando a 
modalidade e licitação desejada, ou ainda no site www.bll.org.br. Maiores informações poderão 
ser obtidas junto ao setor de Licitações, ou pelo fone (45) 3121-1026, 3121-1023 e 3121-1028 
ou e-mail: licitacao@ceuazul.pr.gov.br.  

 
2.13. Os atos e decisões da presente licitação serão publicados no Diário Oficial Eletrônico 
do Município de Céu Azul, acessível no sítio eletrônico do Município de Céu Azul no seguinte 
endereço: https://www.domunicipios.com.br/ceuazul/ e disponibilizados também no portal da 
licitação.  
 
2.14. As comunicações dirigidas por meio eletrônico ao representante do licitante suprem, para 
todos os efeitos, o dever de comunicação por parte do Município, ressalvada as hipóteses 
previstas nas quais a publicidade será efetuada através do Diário Oficial Eletrônico do 
Município de Céu Azul 

 
3. DOCUMENTOS INTEGRANTES 
 
3.1 – Integram o presente Edital, como partes indissociáveis, os seguintes anexos: 

ANEXO 01 – TERMO DE REFERÊNCIA DO OBJETO / Especificação dos Serviços; 
ANEXO 02 – ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR 
ANEXO 03 - MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL PARA LICITANTE VENCEDOR  
ANEXO 04 – MODELO DE DECLARAÇÃO CONJUNTA 
ANEXO 05 – MODELO DE DECLARAÇÃO ME, EPP e EQUIPARADAS 
ANEXO 06 – MINUTA DO CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS. 

 
4. DA IMPUGNAÇÃO AO ATO CONVOCATÓRIO OU ESCLARECIMENTO 
 
4.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação 
da Lei nº 14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da 
abertura do certame. 
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4.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio eletrônico 
oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura 
do certame. 

 
4.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma eletrônica, 
pelos seguintes meios: diretamente na plataforma BLL em campo específico para inserção da 
impugnação: https://bllcompras.com/ ou e-mail: licitacao@ceuazul.pr.gov.br; 
 
4.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no 
certame. 
 

4.4.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser 
motivada pelo agente de contratação, nos autos do processo de licitação. 
 

4.5. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 
 

5. DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO: 
 
5.1. Poderão participar deste Pregão os interessados que estiverem previamente credenciados 
no Sistema de Pregão Eletrônico da Bolsa de Licitações e Leilões (BLL) no endereço eletrônico 
< bllcompras.com, utilizado no certame; 
 
5.2. Remeter, no prazo estabelecido, exclusivamente via sistema, os documentos de habilitação 
e a proposta e, quando necessário, os documentos complementares; 
 
5.3. Comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que possa 
comprometer o sigilo ou a inviabilidade do uso da senha, para imediato bloqueio de acesso; 
 
5.4. Utilizar a chave de identificação e a senha de acesso para participar do pregão na forma 
eletrônica; e  
 

5.4.1. Solicitar o cancelamento da chave de identificação ou da senha de acesso por 
interesse próprio. 

 
5.5. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu 
nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos 
praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do 
sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso 
indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 
 
5.6. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos 
Sistemas relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis 
pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão 
logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 
 
5.7. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no 
momento da habilitação ou em qualquer fase do processo de licitação. 
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5.8. Os itens para participação exclusiva de ME –Microempresas, EPP- Empresas de Pequeno 
Porte e Equiparadas, nos termos do art. 48 da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 
2006, e Lei Complementar Municipal nº 001/2015, serão indicados no termo de referência. 
  

5.8.1. A obtenção do benefício a que se refere o item anterior fica limitada às ME, EPP 
e Equiparadas que, no ano-calendário de realização da licitação, ainda não tenham 
celebrado contratos com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a 
receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como EPP - Empresa de 
Pequeno Porte (Art. 4º §2º Lei 14.133/21) . 
 
5.8.2. A Lei Complementar Municipal 001/2015, dispõe que para os itens exclusivos 
para empresas ME, EPP ou Equiparada, será dado prioridade de contratação para as 
empresas locais, conforme segue: Para lote/item em que houver a participação de 
empresas ME, EPP ou Equiparada de localidades de fora do Município de Céu Azul, 
será analisada a prioridade de contratação para as empresas ME, EPP ou Equiparada 
locais de Céu Azul, conforme previsto no Artigo 50 Inciso I da Lei Complementar 
Municipal nº 001/2015 e Parágrafo Terceiro do Artigo 48 da Lei Complementar 
123/2006 alterada pela Lei Complementar 147/2014. Assim, quando o menor preço 
obtido for de empresa de fora do Município de Céu Azul e não de empresa ME, EPP 
ou Equiparada local de Céu Azul, será verificado se alguma empresa ME, EPP ou 
Equiparada local teve preço dentro da margem de 10% acima no menor preço obtido 
através de empresa de outra localidade. Constatado preço dentro da margem de 10% o 
lote/item será adjudicado em favor da ME, EPP ou Equiparada local de Céu Azul no 
valor por ela apresentada, sendo desconsiderado o preço menor obtido através da ME, 
EPP ou Equiparada de outra localidade. Em caso de a margem do preço ficar superior 
a 10% o item será adjudicado em favor da empresa ME, EPP ou Equiparada de outra 
localidade detentora do menor preço. 

 
5.9. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, 
para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021, para o 
agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual - MEI, 
nos limites previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006. 
 
5.10. Não poderão disputar esta licitação: 
 

5.10.1. Aquele que não atenda às condições deste Edital e seus anexos; 
 
5.10.2. Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou 
jurídica, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele 
relacionados; 
 
5.10.3. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto 
básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, 
gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital 
com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre 
serviços ou fornecimento de bens a ela necessários; 
 
5.10.4. Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada 
de participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 
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5.10.5. Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, 
financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com 
agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão 
do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral 
ou por afinidade, até o terceiro grau; 
 
5.10.6. Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, 
de 15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si; 
 
5.10.7. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, 
tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho 
infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por 
contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista; 
 
5.10.8. Agente público do órgão ou entidade licitante; 
 
5.10.9. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa 
condição; 
 
5.10.10. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do 
contrato agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as 
situações que possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício 
do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º 
do art. 9º da Lei n.º 14.133, de 2021. 

 
5.11. O impedimento de que trata o item 5.10.4 será também aplicado ao licitante que atue em 
substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a 
ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente 
comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante.  
 
5.12. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a 
empresa a que se referem os itens 5.10.2 e 5.10.3 poderão participar no apoio das atividades de 
planejamento da contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob 
supervisão exclusiva de agentes públicos do órgão ou entidade. 
 
5.13. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico. 
 
5.14. O disposto nos itens 5.10.2 e 5.10.3 não impede a licitação ou a contratação de serviço 
que inclua como encargo da contratada a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, 
nas contratações integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execução. 
 
5.15. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente 
financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro 
internacional com recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá 
participar pessoa física ou jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas por essas entidades 
ou que seja declarada inidônea nos termos da Lei nº 14.133/2021. 
 
5.16. A vedação de que trata o item 5.10.8 estende-se a terceiro que auxilie a condução da 
contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou 
funcionário ou representante de empresa que preste assessoria técnica. 
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6. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
 
6.1. Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de propostas 
e lances e de julgamento. 
 
6.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta 
com o preço ou o percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste 
Edital, até a data e o horário estabelecidos no edital. 
 
6.3. Antes da apresentação da proposta é essencial a leitura do edital e termo de referência para 
conhecimentos das condições estabelecidas. 
 
6.4. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, 
que: 
 

6.4.1. Está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem 
como de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para 
atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis 
trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos 
de ajustamento de condutas vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre 
plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório; 
 
6.4.2. Não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e 
não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de 
aprendiz, nos termos do artigo 7º, XXXIII, da Constituição;  

 
6.4.3. não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante 
ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 
5º da Constituição Federal; 
 
6.4.4. Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 
reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 
 
6.4.5. Caso o sistema não contemple tal campo, a licitante deve apresentar a 
Declaração Conjunta – Anexo 04, do edital que abrange aos subitens acima, a qual 
deve ser anexada juntamente com os documentos de habilitação, sob pena de 
inabilitação. 

 
6.5. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema 
eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021.  
 
6.6. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 
cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os 
requisitos estabelecidos no artigo 3º da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a 
usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos 
§§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021. 
 

6.6.1. No item exclusivo para participação de microempresas e empresas de pequeno 
porte, a assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame, para aquele 
item; 
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6.6.2. Nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas 
de pequeno porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante 
não ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, 
mesmo que microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa. 

 
6.7. A falsidade da declaração de que trata os itens 6.4 ou 6.6 sujeitará o licitante às sanções 
previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital. 
 
6.8. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de habilitação 
anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os documentos de 
habilitação anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 
 
6.9. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos 
de habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da 
sessão pública e da fase de envio de lances. 
 
6.10. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos 
licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances. 
 
6.11. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o 
seu valor final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do cadastramento da 
proposta e obedecerá às seguintes regras: 
 

6.11.1. A aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre 
os lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao 
lance que cobrir a melhor oferta; e 
 
6.11.2. Os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final 
mínimo estabelecido e o intervalo de que trata o subitem acima. 
 

6.12. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no sistema 
poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado: 

 
6.12.1. Valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado 
o critério de julgamento por menor preço; e  

 
6.12.2. Percentual de desconto inferior ao lance já registrado pelo fornecedor no 
sistema, quando adotado o critério de julgamento por maior desconto. 
 

6.13. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na forma 
do item 6.11 possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão ou entidade 
promotora da licitação, podendo ser disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de 
controle externo e interno. 
  
6.14. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no 
sistema eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da 
perda de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de 
sua desconexão. 
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6.15. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer 
acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de 
acesso. 
 
7. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 
 
7.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, 
dos seguintes campos: 
 

7.1.1. Valor unitário e total do item/lote, ou percentual de desconto, conforme o caso; 
 
7.1.2. Descrição do objeto proposto, atendendo as especificações e informações 
similares à especificação do lote/item no Termo de Referência; 

 
7.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. 
 
7.3. Nos valores propostos deverão estar inclusos todos os custos operacionais (equipamentos 
se necessários para os serviços, mão-de-obra especializada se necessária, todos as demais 
despesas para execução dos serviços) encargos previdenciários, trabalhistas, tributários, 
comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução do objeto. 
 
7.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 
responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob 
alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 
 
7.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais 
variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da 
empresa nos últimos doze meses. 
 
7.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão 
retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 
 
7.7. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições 
nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o 
proponente o compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de 
fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e 
qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua 
substituição. 
 

7.7.1. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da 
data de sua apresentação 
. 
7.7.2. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de 
regência de contratações públicas, quando participarem de licitações; 
  
7.7.2. Caso o critério de julgamento seja o de maior desconto, o preço já decorrente da 
aplicação do desconto ofertado deverá respeitar os preços máximos previstos. 
 

7.8. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte das 
contratadas pode ensejar a responsabilização e, após o devido processo legal, gerar as seguintes 
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consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato 
cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da Constituição; ou condenação dos 
agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, 
caso verificada a ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato. 
 
8. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E 
FORMULAÇÃO DE LANCES 
 
8.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de 
sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 
 
8.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, 
quando for o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 
 

8.2.1. Será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 
 
8.2.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com 
acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 
 
8.2.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em 
sentido contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 

 
8.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas 
participarão da fase de lances. 
 
8.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os 
licitantes. 
 
8.5. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por 
meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor 
consignado no registro. 
 
8.6. O lance deverá ser ofertado pelo menor preço – (Menor Taxa Administrativa obtida a 
partir do desconto no preço)  
 
8.7. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura 
da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 
 
8.8. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto 
superior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema. 
 
8.9. Não será fixado intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os 
lances. 
 
8.10. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de 
quinze segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível. 
 
8.11. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado. 
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8.12. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa 
“aberto”, os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações: 
 

8.12.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, 
será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos 
últimos dois minutos do período de duração da sessão pública. 
 
8.12.2. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, 
será de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados 
nesse período de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 
 
8.12.3. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão 
pública encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances 
conforme a ordem final de classificação. 

 
8.13. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto 
e fechado”, os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final fechado: 
 

8.13.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após 
esse prazo, o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que 
transcorrerá o período de tempo de até dez minutos, aleatoriamente determinado, findo 
o qual será automaticamente encerrada a recepção de lances. 
 
8.13.2. Encerrado o prazo previsto no subitem anterior, o sistema abrirá oportunidade 
para que o autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até 10% (dez 
por cento) superiores àquela possam ofertar um lance final e fechado em até cinco 
minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 
 
8.13.3. No procedimento de que trata o subitem supra, o licitante poderá optar por 
manter o seu último lance da etapa aberta, ou por ofertar melhor lance. 
 
8.13.4. Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, 
poderão os autores dos melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o 
máximo de três, oferecer um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será 
sigiloso até o encerramento deste prazo. 
 
8.13.5. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará 
e divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores. 

 
8.14. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa 
“fechado e aberto”, poderão participar da etapa aberta somente os licitantes que apresentarem 
a proposta de menor preço/ maior percentual de desconto e os das propostas até 10% (dez por 
cento) superiores/inferiores àquela, em que os licitantes apresentarão lances públicos e 
sucessivos, até o encerramento da sessão e eventuais prorrogações: 
 

8.14.1. Não havendo pelo menos 3 (três) propostas nas condições definidas no item 8.14, 
poderão os licitantes que apresentaram as três melhores propostas, consideradas as 
empatadas, oferecer novos lances sucessivos. 
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8.14.2. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será 
prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois 
minutos do período de duração da sessão pública. 
 
8.14.3. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será 
de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse 
período de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 
 
8.14.4. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão 
pública encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances 
conforme a ordem final de classificação 

. 
8.14.5. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em 
segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe 
de apoio, poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das demais 
colocações. 

 
8.14.6. Após o reinício previsto no subitem supra, os licitantes serão convocados para 
apresentar lances intermediários. 

 
8.15. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e 
divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores. 
 
8.16. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for 
recebido e registrado em primeiro lugar. 
 
8.17. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do 
valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 
 
8.18. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o 
sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 
 
8.19. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior 
a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e 
quatro horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico 
utilizado para divulgação. 
 
8.20. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 
 
8.21. Em relação a itens exclusivos: a Lei Complementar Municipal 001/2015, dispõe que 
para os itens exclusivos para empresas ME, EPP ou Equiparada, será dado prioridade de 
contratação para as empresas locais, conforme segue: Para lote/item em que houver a 
participação de empresas ME, EPP ou Equiparada de localidades de fora do Município de Céu 
Azul, será analisada a prioridade de contratação para as empresas ME, EPP ou Equiparada 
locais de Céu Azul, conforme previsto no Artigo 50 Inciso I da Lei Complementar Municipal 
nº 001/2015 e Parágrafo Terceiro do Artigo 48 da Lei Complementar 123/2006 alteração pela 
Lei Complementar 147/2014. Assim, quando o menor preço obtido for de empresa de fora do 
Município de Céu Azul e não de empresa ME, EPP ou Equiparada local de Céu Azul, será 
verificado se alguma empresa ME, EPP ou Equiparada local teve preço dentro da margem de 
10% acima no menor preço obtido através de empresa de outra localidade. Constatado preço 
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dentro da margem de 10% o lote/item será adjudicado em favor da ME, EPP ou Equiparada 
local de Céu Azul no valor por ela apresentada, sendo desconsiderado o preço menor obtido 
através da ME, EPP ou Equiparada de outra localidade. Em caso de a margem do preço ficar 
superior a 10% o item será adjudicado em favor da empresa ME, EPP ou Equiparada de outra 
localidade detentora do menor preço. 
 
8.22. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de 
pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática. O 
sistema identificará em coluna própria as microempresas e empresas de pequeno porte 
participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for 
empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o 
disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, e Lei Complementar 
Municipal 001/2015. 
 

8.22.1. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte 
que se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou 
melhor lance serão consideradas empatadas com a primeira colocada. 

 
8.22.2. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de 
encaminhar uma última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao 
da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados 
após a comunicação automática do sistema para tanto. 
 
8.22.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista 
ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes 
microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% 
(cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no 
prazo estabelecido no subitem anterior. 
 
8.22.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e 
empresas de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens 
anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro 
poderá apresentar melhor oferta. 

 
8.23. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances 
finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado. 
 

8.23.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate 
 será aquele previsto no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem: 

 
8.23.1.1. Disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão 
apresentar nova proposta em ato contínuo à classificação; 
 
8.23.1.2. Avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual 
deverão preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de 
atesto de cumprimento de obrigações previstos nesta Lei; 
 
8.23.1.3. Desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e 
mulheres no ambiente de trabalho, conforme regulamento; 
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8.23.1.4. Desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme 
orientações dos órgãos de controle. 
 

8.23.2. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e 
serviços produzidos ou prestados por: 
 

8.23.2.1. Microempresas e empresas de pequenas sediadas em âmbito local e 
posteriormente às sediadas em âmbito regional e será procedida da seguinte forma, 
conforme Lei Complementar Municipal nº 001/2015; 

 
8.23.2.1.1. Compreende o âmbito Local as empresas sediadas no 
Município de Céu Azul; 
 
8.23.2.1.2. Compreende o âmbito Regional as empresas sediadas nas 
regiões geográficas definidas pelo IBGE, compreendendo: Microrregião 
geográfica 024 – Foz do Iguaçu – PR, Microrregião geográfica 023 – 
Cascavel – PR, Microrregião geográfica 022 – Toledo – PR.; 
 

8.23.2.2. Empresas brasileiras; 
 
8.23.2.3. Empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia 
no País; 
 
8.23.2.4. Empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 
12.187, de 29 de dezembro de 2009. 

 
8.24. O Pregoeiro verificará a ocorrência de uma mesma empresa vencer as cotas principal e 
reservada de um mesmo produto, conforme a classificação dos lotes, situação na qual o 
pregoeiro informará ao interessado que a contratação deverá ocorrer pelo menor preço, e 
solicitará que o mesmo ajuste o lance da cota com o maior preço para o valor da cota com 
menor preço, em funcionalidade específica do sistema. 
 
8.25. Ao recusar-se a realizar o ajuste que trata o item 8.24 deste edital, a licitante será 
desclassificado de ambas as cotas. 
 
8.26. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do 
primeiro colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a 
contratação, o pregoeiro deverá negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado 
do julgamento. 
 

8.26.1. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de 
classificação inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a 
negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço 
 máximo definido pela Administração. 
 
8.26.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada 
pelos demais licitantes. 
 
8.26.3. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos 
autos do processo licitatório. 
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8.27. O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 2 (duas) horas, 
prorrogável por igual período, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a 
negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando 
necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, sob pena de 
desclassificação. 

 
8.27.1. Os documentos complementares, compreendem, conforme o caso: planilha 
de composição de custos, folders, cartilhas, panfletos, catálogos, ou seja, quaisquer 
documentos necessários a comprovação das características mínimas do 
produto/serviço ofertado. 
 
8.27.2. A proposta deverá ser preenchida, preferencialmente, de acordo com o 
modelo ANEXO 03, deste edital de licitação. 
 
8.27.3. A licitante deve adequar redação do item em conformidade ao objeto licitado 
e ao critério de julgamento já estabelecido no edital. 
 
8.27.4. Deverá constar na proposta a indicação de PREPOSTO, responsável pelo 
contato durante todo período de execução contratual, sendo, Nome, CPF, número de 
telefone direto e endereço de e-mail. 
 
8.27.5. A prorrogação de que trata o item 8.27, poderá ocorrer nas seguintes situações: 

 
8.27.5.1. por solicitação do(a) licitante, mediante justificativa aceita pelo(a) 
agente de contratação ou pela comissão de contratação, quando o substituir; ou 

 
8.27.5.2. de ofício, a critério do(a) agente de contratação ou da comissão de 
contratação, quando o(a) substituir, quando constatado que o prazo 
estabelecido não é suficiente para o envio dos documentos exigidos no edital 
para a verificação de conformidade de que trata o caput. Bem como quando a 
convocação ocorrer em data posterior da data da sessão decorrente de 
desclassificação ou inabilitação de empresa previamente classificada. 

 
8.28. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da 
Proposta 

 
9. DA FASE DE JULGAMENTO 
 
9.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente 
classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme 
previsto no art. 14 da Lei nº 14.133/2021, legislação correlata e no item 5.10 do edital, 
especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura 
contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 
 

a) Cadastro de Impedidos de licitar do Tribunal de Contas do Estado do Paraná  
https://crcap.tce.pr.gov.br/ConsultarImpedidos.aspx ; 
 
b) TCU - Licitantes Inidôneos; CNJ =  CNIA - Cadastro Nacional de Condenações 
Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa e Inelegibilidade; Portal da 
Transparência - Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas; Portal da 
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Transparência - CNEP - Cadastro Nacional de Empresas Punidas. Mediante consulta 
em https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/; 

 
9.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu 
sócio majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei nº 8.429, de 1992. 
 
9.3. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas 
Indiretas, o Pregoeiro diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas 
apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. (IN nº 3/2018, art. 29, caput) 
 

9.3.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 
fornecimentos similares, dentre outros. (IN nº 3/2018, art. 29, §1º). 
 
9.3.2. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual 
desclassificação. (IN nº 3/2018, art. 29, §2º). 
 
9.3.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta 
de condição de participação. 

 
9.4. Caso atendidas as condições de participação, será iniciado o procedimento de habilitação. 
 
9.5. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum 
tratamento favorecido às ME/EPPs, o pregoeiro verificará se faz jus ao benefício, em 
conformidade com os itens 5.8 e 5.9 deste edital. 
 
9.6. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o 
pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e 
à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e 
em seus anexos, observado o disposto no artigo 29 a 35 da IN SEGES nº 73, de 30 de setembro 
de 2022. 
 
9.7. Será desclassificada a proposta vencedora que: 
 

9.7.1. Contiver vícios insanáveis; 
 
9.7.2. Não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência; 
 
9.7.3. Apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo 
definido para a contratação; 
 
9.7.4. Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 
 
9.7.5. Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus 
anexos, desde que insanável. 

 
9.8. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores 
inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração. 
 

9.8.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após 
diligência do pregoeiro, que comprove: 
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9.8.1.1. Que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 
 
9.8.1.2. Inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 

 
9.9. Em contratação de serviços de engenharia, além das disposições acima, a análise de 
exequibilidade e sobrepreço considerará o seguinte: 
 

9.9.1. Nos regimes de execução por tarefa, empreitada por preço global ou empreitada 
integral, semi-integrada ou integrada, a caracterização do sobrepreço se dará pela 
superação do valor global estimado; 
 
9.9.2. No regime de empreitada por preço unitário, a caracterização do sobrepreço se 
dará pela superação do valor global estimado e pela superação de custo unitário tido 
como relevante, conforme planilha anexa ao edital; 
 
9.9.3. No caso de serviços de engenharia, serão consideradas inexequíveis as propostas 
cujos valores forem inferiores a 75% (setenta e cinco por cento) do valor orçado pela 
Administração, independentemente do regime de execução. 
 
9.9.4. Será exigida garantia adicional do licitante vencedor cuja proposta for inferior a 
85% (oitenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, equivalente à 
diferença entre este último e o valor da proposta, sem prejuízo das demais garantias 
exigíveis de acordo com a Lei. 

 
9.10. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade 
de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa 
comprove a exequibilidade da proposta. 
 
9.11. Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus 
respectivos custos unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços elaborada 
pela Administração, o licitante classificado em primeiro lugar será convocado para apresentar 
Planilha por ele elaborada, com os respectivos valores adequados ao valor final da sua proposta, 
sob pena de não aceitação da proposta. 
 

9.11.1. Em se tratando de serviços de engenharia, o licitante vencedor será convocado a 
apresentar à Administração, por meio eletrônico, as planilhas com indicação dos 
quantitativos e dos custos unitários, seguindo o modelo elaborado pela Administração, 
bem como com detalhamento das Bonificações e Despesas Indiretas (BDI) e dos 
Encargos Sociais (ES), com os respectivos valores adequados ao valor final da proposta 
vencedora, admitida a utilização dos preços unitários, no caso de empreitada por preço 
global, empreitada integral, contratação semiintegrada e contratação integrada, 
exclusivamente para eventuais adequações indispensáveis no cronograma  físico-
financeiro e para balizar excepcional aditamento posterior do contrato. 

 
9.12. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da 
proposta. A planilha poderá ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde 
que não haja majoração do preço. 
 

9.12.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não 
alterem a substância das propostas; 
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9.12.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a 
indicação de recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, 
quando não cabível esse regime. 

 
9.13. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, 
poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área 
especializada no objeto. 
 
9.14. Caso o Termo de Referência exija a apresentação de amostra, o licitante classificado em 
primeiro lugar deverá apresentá-la, conforme disciplinado no Termo de Referência, sob pena 
de não aceitação da proposta e desclassificação da proposta. 
 
9.15. Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização do 
procedimento para a avaliação das amostras, cuja presença será facultada a todos os 
interessados, incluindo os demais licitantes. 
 
9.16. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema. 
 
9.17. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa 
aceita pelo Pregoeiro, ou havendo entrega de amostra fora das especificações previstas neste 
Edital, a proposta do licitante será recusada. 
 
9.18. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), o 
Pregoeiro analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado. 
Seguir-se-á com a verificação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a verificação de 
uma que atenda às especificações constantes no Termo de Referência. 

10. DA FASE DE HABILITAÇÃO  

10.1. Os documentos previstos abaixo, necessários e suficientes para demonstrar a capacidade 
do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de habilitação, nos termos 
dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021. 

10.1.1. Toda a documentação para fins de habilitação deverá ser, preferencialmente, 
anexado ao sistema até a data e horário previstos para início da sessão, de modo que 
somente será verificada pelo pregoeiro a documentação daqueles licitantes declarados 
detentores de melhor oferta após a fase de disputa por lances. Os documentos exigidos 
para habilitação, não anexados previamente ao portal, deverão ser enviados por 
meio do sistema, em formato digital, no prazo de no máximo de duas horas úteis, 
contado da solicitação pelo pregoeiro. 

10.1.2. A não observância do disposto no item anterior enseja a 
inabilitação/desclassificação no momento da habilitação. 

10.1.3. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos pelo 
SICAF ou por registro cadastral emitido pelo Município de Céu Azul, podendo ser 
diligenciado para a possível atualização de documentos desatualizados. 

10.1.4. A verificação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades 
emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 
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10.1.5. Os documentos comprobatórios que trata o item 10.2. e seus subitens, deverão 
encontrarem-se vigentes na data de abertura da sessão, sob pena de inabilitação da 
licitante, com exceção dos benefícios previstos em favor das ME EPP.  

10.1.6. Aos documentos que não mencionarem prazo de validade será atribuído prazo 
de 90 (noventa) dias de eficácia, contados da data de emissão, salvo disposição 
contrária expressa em Lei ou edital. 

10.1.7. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação da licitante melhor 
classificado somente serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso 
público após o  encerramento do envio de lances. 

10.2. As licitantes deverão anexar para fins de sua habilitação no certame os seguintes 
documentos: 

 10.2.1. Habilitação jurídica (conforme o caso) 

10.2.1.1. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de 
Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à 
verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-
br/empreendedor; 

10.2.1.2. Composição empresarial, sociedade empresária, sociedade limitada 
unipessoal – SLU ou sociedade identificada como empresa individual de 
responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou 
contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta 
Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus 
administradores; 

10.2.1.3. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de 
funcionamento no Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta 
Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou 
estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução 
Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020. 

10.2.1.4. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de 
Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório 
de seus administradores; 

10.2.1.5. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: 
inscrição do ato constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou 
empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro 
Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem 
sede a matriz 

10.2.1.6. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da 
assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito 
no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que 
trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971. 

10.2.1.7. Agricultor familiar: Declaração de Aptidão ao Pronaf – DAP ou DAP-P 
válida, ou, ainda, outros documentos definidos pela Secretaria Especial de 
Agricultura Familiar e do Desenvolvimento Agrário, nos termos do art. 4º, §2º do 
Decreto nº 10.880, de 2 de dezembro de 2021. 
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10.2.1.8. Produtor Rural: matrícula no Cadastro Específico do INSS – CEI, que 
comprove a qualificação como produtor rural pessoa física, nos termos da Instrução 
Normativa RFB n. 971, de 13 de novembro de 2009 (arts. 17 a 19 e 165). 

10.2.1.9. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as 
alterações ou da respectiva consolidação. 

 10.2.2. Habilitação fiscal, social e trabalhista 

10.2.2.1. CNPJ = Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas; 

10.2.2.2 Alvará Municipal ou Cadastro Receita Estadual - Prova de inscrição no 
cadastro de contribuintes Estadual ou Municipal relativo ao domicílio ou sede do 
fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto 
contratual; 

10.2.2.2.1. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual 
e Municipal relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal 
condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do 
seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei.  

10.2.2.2.2. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual 
que pretenda auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na 
Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição 
nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. A apresentação do 
Certificado de Condição de Microempreendedor Individual – CCMEI supre 
as exigências de inscrição nos cadastros fiscais, na medida em que essas 
informações constam no próprio Certificado. 

10.2.2.3. Negativa Federal = Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda 
Nacional, mediante apresentação de certidão expedida conjuntamente pela 
Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda 
Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa 
da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade 
Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do 
Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda 
Nacional. 

10.2.2.4 Negativa Estadual - Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do 
domicílio ou sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou 
concorre; 

10.2.2.5 Negativa Municipal = Prova de regularidade com a Fazenda Municipal 
do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata 
ou concorre; 

10.2.2.6. Negativa FGTS = Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do 
Tempo de Serviço (FGTS); 

10.2.2.7. Negativa Trabalhista = Prova de inexistência de débitos inadimplidos 
perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa ou 
positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das 
Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 
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10.2.3. Deverá apresentar as seguintes DECLARAÇÕES, conforme disposto no modelo 
constante do ANEXO 04 e 05 deste edital, de que: 

a) Não se encontra com o Direito de Licitar suspenso perante o Município de 
Céu Azul, bem como não encontra-se declarado inidôneo por órgão ou entidade 
em qualquer das esferas do Governo; 

b) Até a presente data inexistem fatos impeditivos para a sua habilitação no 
presente processo licitatório ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências 
posteriores; 

c) Não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre 
e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição 
de aprendiz, nos termos do artigo 7º, XXXIII, da Constituição; 

d) Os proprietários, sócios e/ou dirigentes da referida empresa NÃO possuem 
grau de parentesco consanguíneo ou por afinidade até o terceiro grau, com 
SERVIDORES EFETIVOS INVESTIDOS DE CARGOS DE DIREÇÃO, 
CHEFIA E ASSESSORAMENTO, OU EXERÇAM FUNÇÃO 
GRATIFICADA E AINDA QUE FAÇAM PARTE DO DEPARTAMENTO DE 
COMPRAS, LICITAÇÕES E CONTRATOS, SEJA PREGOEIRO E OU 
MEMBRO DA EQUIPE DE APOIO, E DA COMISSÃO PERMANENTE DE 
LICITAÇÕES DO MUNICÍPIO DE CÉU AZUL OU QUE EXERÇAM 
FUNÇÃO DE FISCALIZAÇÃO E GESTÃO DE CONTRATOS ORIUNDO 
DO PRESENTE PROCESSO LICITATÓRIO, AGENTES POLÍTICOS, 
PREFEITO, VICE-PREFEITO E OCUPANTES DE CARGOS EM 
COMISSÃO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE CÉU AZUL, 
responsabilizando-se civil, administrativa e criminalmente pela veracidade das 
informações contidas nesta Declaração. 

e) Não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho 
degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e 
no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 

f) Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e 
para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas 
específicas. 

g) Está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, 
bem como de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos 
custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição 
Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas 
de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua 
entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação 
definidos no instrumento convocatório; 

h) Declaração de enquadramento em regime de tributação de microempresa 
ou Empresa de Pequeno Porte (na hipótese do licitante ser um ME ou EPP). 
Para usufruir dos benefícios previsto para ME, EPP e Equiparada (anexo 5) 

10.2.3.1 - O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, que 
cumpre os  requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021. 
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10.2.3.2 - A falsidade das declarações tratadas neste item sujeitará o licitante às 
sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital. 

 10.2.4. Qualificação Econômico-Financeira 

10.2.4.1. Negativa Falência e Concordata = certidão negativa de falência 
expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor – Lei nº 14.133, de 2021, art. 69, 
caput, inciso II); (Caso não conste na Certidão o prazo de validade da mesma, será 
considerado o prazo de 90 (noventa) dias contados da data da sua emissão). 

 10.2.5. Qualificação Técnica ou requisitos do objeto: 

10.2.5.1. – Comprovação de aptidão, mediante apresentação de atestado(s) e/ou declara-
ção(ões) expedido(s) por pessoa(s) jurídica(s) de direito público ou privado, em nome da licitante, que 
comprovem o desempenho de atividade pertinente e compatível, em características, quantidades e pra-
zos, com o objeto desta licitação, demonstrando que a licitante já realizou, serviços de agenciamento de 
integração de estágio estudantil com, no mínimo, 40 (quarenta) estagiários; Poderá ocorrer o somató-
rio de atestados, desde que se refiram ao mesmo período. 

10.3. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as 
exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente 
apresentados em tradução livre. 

10.3.1. Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no 
País, para fins de assinatura do contrato, os documentos exigidos para a habilitação serão 
traduzidos por tradutor juramentado no País e apostilados nos termos do disposto no 
Decreto nº 8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou de outro que venha a substituí-lo, ou 
consularizados pelos respectivos consulados ou embaixadas. 

10.4. Quando permitida a participação de consórcio de empresas, a habilitação técnica, quando 
exigida, será feita por meio do somatório dos quantitativos de cada consorciado e, para efeito 
de habilitação econômico-financeira, quando exigida, será observado o somatório dos valores 
de cada consorciado. 

10.4.1. Se o consórcio não for formado integralmente por microempresas ou empresas 
de pequeno porte e o termo de referência exigir requisitos de habilitação econômico-
financeira, haverá um acréscimo de 10% para o consórcio em relação ao valor exigido 
 para os licitantes individuais. 

10.5. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em original, 
por cópia desde que autenticada via cartório, via digital ou por servidor do departamento de 
licitações e contratos do órgão licitante. 

10.5.1. Se o envio da documentação ocorrer a partir de sistema informatizado, com 
acesso vinculado à chave de identificação e senha do interessado, a segurança quanto à 
autenticidade e autoria dos documentos será presumida, sendo desnecessário o envio de 
documentos assinados com certificação digital. 

10.5.2. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos 
mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida 
em relação à integridade do documento digital ou quando a lei expressamente o exigir. 
(IN nº 3/2018, art. 4º, §1º, e art. 6º, §4º). 
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10.6. Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de 
habilitação, e o declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da 
lei (art. 63, I, da Lei nº 14.133/2021). 

10.7. A verificação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades 
emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 

10.8. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a 
apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei 14.133/21, art. 64, 
e IN 73/2022, art. 39, §4º): 

10.8.1. complementação de informações acerca dos documentos já apresentados  
licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do 
certame; 

10.8.1.1. Essa diligência é cabível no caso de o documento apresentado ser 
inconclusivo quanto ao atendimento de requisitos do edital. É o que ocorre, por 
exemplo, quando um atestado menciona genericamente que o licitante já executou 
objeto semelhante, mas o edital exige algum detalhe, tal como determinada medida. 

10.8.2. atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de 
recebimento das propostas; 

10.9. Na análise dos documentos de habilitação, o pregoeiro poderá sanar erros ou falhas, que 
não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão 
fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de 
habilitação e classificação. 

10.10. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro 
examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a 
apuração de uma proposta que atenda ao presente edital. 

11. DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS 

11.1. Declarado o vencedor, qualquer licitante poderá, durante o prazo concedido na sessão 
pública, que será de no máximo 30 (trinta) minutos, de forma imediata e motivada em campo 
próprio do sistema, manifestar sua intenção de recorrer. 

11.1.1. A manifestação da intenção de interpor recurso será feita individualmente por 
lote, após a constatação da habilitação de licitante, com o início de etapa específica; 

11.1.2. As memoriais de razões do recurso de que trata o item 11.1 poderão ser 
apresentadas no prazo de até três dias úteis; 

11.1.3. Os recursos apresentados serão disponibilizados para vistas dos outros licitantes 
que ficarão intimados desde logo, para se desejarem, apresentarem suas contrarrazões, 
no prazo de até três dias úteis, contados da data final do prazo do recorrente, assegurada 
vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa dos seus interesses; 

11.1.4. Os memoriais relativos às razões e às contrarrazões de eventuais recursos 
interpostos, deverão ser anexados em funcionalidade própria do sistema, e nos prazos 
que forem fixados em sessão pública pelo pregoeiro; 
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11.2. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou 
inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 
da Lei nº 14.133, de 2021. 

11.3. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da 
ata. 

11.4. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de 
habilitação ou inabilitação do licitante: 

11.4.1. a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de 
preclusão; 

11.4.2. o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação 
ou de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação; 

11.4.3. na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1º do art. 17 da Lei nº 
14.133, de 2021, o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de 
intimação ou da ata de julgamento. 

11.5. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 

11.6. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão 
recorrida, a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse 
mesmo prazo, encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão 
no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

11.7. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos. 

11.8. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 
(três) dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do 
recurso, assegurada à vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

11.9. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 
recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

11.10. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento. 

11.11. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sítio 
eletrônico do Município ou no Site: https://bllcompras.com/. 

12. DAS  INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES DA LICITAÇÃO 

12.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa: 

12.1.1. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar 
qualquer documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame; 

12.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não 
mantiver a proposta em especial quando: 

12.1.2.1. Não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a 
negociação;  

12.1.2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível; 

12.1.2.3. Pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou 
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12.1.2.4. Deixar de apresentar amostra; 

12.1.2.5. Apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do 
edital; 

12.1.3. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 
contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

12.1.3.1. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato, ou a aceitar ou retirar o 
instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 

12.1.4. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 
declaração falsa durante a licitação; 

12.1.5. Fraudar a licitação; 

12.1.6. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em 
especial quando: 

12.1.6.1. Agir em conluio ou em desconformidade com a lei; 

12.1.6.2. Induzir deliberadamente a erro no julgamento; 

12.1.6.3. Apresentar amostra falsificada ou deteriorada; 

12.1.7. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação 

12.1.8. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013. 

12.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, 
aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das 
responsabilidades civil e criminal: 

 12.2.1. Advertência; 

 12.2.2. Multa; 

 12.2.3. Impedimento de licitar e contratar e 

12.2.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os 
motivos  determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante 
a própria autoridade que aplicou a penalidade. 

12.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

12.3.1. A natureza e a gravidade da infração cometida; 

12.3.2. As peculiaridades do caso concreto; 

12.3.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

12.3.4. Os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

12.3.5. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme 
normas e orientações dos órgãos de controle. 

12.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato 
licitado, recolhida no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da comunicação oficial. 
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2.4.1. Para as infrações previstas nos itens 12.1.1, 12.1.2 e 12.1.3, a multa será de ,5% 
a 15% do valor do contrato licitado, recolhida no prazo máximo de 05 (cinco) dias teis, 
a contar da comunicação oficial. 

2.4.2. Para as infrações previstas nos itens 12.1.4, 12.1.5, 12.1.6, 12.1.7 e 12.1.8, a 
multa será de 15% a 30% do valor do contrato licitado, recolhida no prazo máximo de 
05 (cinco) dias úteis, a contar da comunicação oficial. 

12.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à 
penalidade de multa.  

12.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 

12.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em 
decorrência das infrações administrativas relacionadas nos itens 12.1.1, 12.1.2 e 12.1.3, quando 
não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e 
contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo a qual 
pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 

12.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 12.1.4, 12.1.5, 12.1.6, 
9.1.7 e 12.1.8, bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 12.1.1, 12.1.2 e 
12.1.3 que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de 
licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, §5º, da Lei n.º 
14.133/2021. 

12.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato, ou em aceitar ou retirar o 
instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no item 12.1.3, 
caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à 
imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitação, 
nos termos do art. 45, §4º da IN SEGES/ME n.º 73, de 2022. 

12.10. A apuração de responsabilidades relacionadas às sanções de impedimento de licitar e 
contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de 
processo de responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais 
servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o 
adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, 
apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir. 

12.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de 
advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual 
será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no 
prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, 
que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do 
recebimento dos autos. 

12.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração 
de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da 
intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento. 

12.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 
recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 
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12.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a 
obrigação de reparação integral dos danos causados ao Município de Céu Azul. 

13. DA CONTRATAÇÃO 

13.1. A contratação com os fornecedores será formalizada por instrumento contratual, emissão 
de nota de empenho de despesa, autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme 
Decreto Municipal nº 7.072/2023 e o art. 95 da Lei nº 14.133, de 2021. 

13.1.1. Em “carta contrato”, "nota de empenho de despesa", "autorização de compra", 
"ordem de execução de serviço" ou outros instrumentos hábeis aplica-se, no que couber, 
o disposto no art. 92 da Lei Federal nº 14.133/2021. 

13.2. Como condição para celebração do Contrato, a licitante vencedor deverá manter as 
mesmas condições de habilitação. 

13.2.1. Quando o proponente vencedor não apresentar situação regular, no ato da 
assinatura do contrato, será convocada outra licitante, observada a ordem de classificação, 
para celebrar o contrato, e assim sucessivamente, sem prejuízo da aplicação das sanções 
cabíveis. 

13.3. O Contrato resultante deste certame terá a vigência pelo período de 12 (doze) meses,  
podendo ser prorrogado por iguais e sucessíveis períodos, na forma dos arts. 106 e 208, desde 
que comprovado o preço vantajoso. 

13.4. A partir de comunicado formal emitido pelo Município de Céu Azul, a licitante vencedora 
terá o prazo de 5 (cinco) dias úteis, para proceder assinatura do instrumento contratual ou para 
encaminhar o mesmo assinado por correios ou transportadora ou via digital.  

13.4.1. O prazo que trata o item 13.4 poderá, quando solicitado e justificado pelo 
proponente, ser prorrogado em conformidade com a legislação. 

13.4.2. Se o licitante vencedor recusar-se a assinar o Contrato, injustificadamente, será 
aplicada a regra estabelecida no item 12.1.3 e 12.1.3.1 e procedida a convocação do 
próximo classificado nos termos do item 13.2.1 deste edital. 

13.5. Decorridos 60 (sessenta) dias consecutivos da data da apresentação das propostas, sem a 
comunicação para a assinatura do Contrato, ficam os licitantes liberados dos compromissos 
assumidos. 

13.6. Durante a vigência do Contrato, a licitante vencedor deverá manter as mesmas condições 
exigidas para Habilitação e classificação da proposta. 

13.7. Durante a vigência do contrato, é vedado ao contratado contratar cônjuge, companheiro 
ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do órgão 
ou entidade contratante ou de agente público que desempenhe função na licitação ou atue na 
fiscalização ou na gestão do contrato. 

13.8. A licitante vencedor obriga-se a apresentar documentação complementar que vier a ser 
exigida pelo Município para efeito de celebração do instrumento contratual. 

13.9. Durante a vigência do Contrato o fornecimento será acompanhado e fiscalizado por 
servidor público designado para esse fim. 
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13.9.1. As decisões e providências que ultrapassarem a competência do servidor 
designado deverão ser solicitadas aos seus superiores em tempo hábil para a adoção das 
medidas convenientes. 

13.10. O início do fornecimento ocorrerá a partir da solicitação da Secretaria competente, 
mediante emissão do respectivo empenho/ordem de serviços e comunicação à contratada, 
devendo ser atendidas todas as condições detalhadas no termo de referência deste edital. 

13.10.1. A contratada é obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às 
suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, 
defeitos ou incorreções resultantes da execução ou de materiais empregados. 

13.10.2. A contratada é responsável pelos danos causados diretamente à Administração 
ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo 
ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão 
interessado. 

13.10.3. A contratada é responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais 
e comerciais resultantes da execução do contrato. 

13.11. Demais condições contratuais constam da íntegra da Minuta de contrato, anexa a este 
Edital (Anexo 06). 

14. DO PAGAMENTO E DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

14.1. Os pagamentos pertinentes serão efetuados em até 30 (trinta) dias, após a entrega do 
objeto, mediante emissão da Nota Fiscal pertinente em nome do Município de Céu Azul e 
verificação da conformidade dos produtos/serviços fornecidos. 

14.2. O pagamento será creditado em favor da contratada, na ordem bancária, creditada na 
conta corrente indicada na proposta, devendo para isto, ficar explicitado o nome do banco, 
agência, localidade e número da conta corrente em que deverá ser efetivado o crédito. 

14.3. Caso haja aplicação de multa, o valor será descontado de qualquer fatura ou crédito 
existente na Prefeitura Municipal de Céu Azul em favor do FORNECEDOR. Caso o mesmo 
seja superior ao crédito eventualmente existente, a diferença será cobrada Administrativamente 
ou judicialmente, se necessário. 

14.4. Será retido do pagamento o Imposto de Renda, conforme o Decreto Municipal nº 
6.971/2023, bem como a IN RFB nº 1234/2012, que trata da retenção do IR- Imposto de Renda 
no momento do pagamento da fatura. Para tanto, deverá informar na nota fiscal a retenção do 
IR, a base de cálculo, a alíquota, o valor a ser retido e o valor líquido da nota fiscal. 
Enquadrando-se nos casos de isenção ou dispensa de retenção tal fato deve constar na nota 
fiscal sob pena de retenção de ofício. 

14.5. A(s) dotação(ões) orçamentária(s) que proverá(ão) o pagamento das obrigações do 
Município, estão previstas no nas seguintes contas orçamentárias: 

 
Fonte Cód. Cat. Econ. Cód. 

Desp. 
Nome da Categoria 
Econômica  

NOME DA UNIDADE 
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  DEMAIS SERVIÇOS DE 
TERCEIROS, PESSOA 
JUR 

3867 DEMAIS SERVIÇOS DE 
TERCEIROS, PESSOA 
JUR 

DEPARTAMENTO DE 
ADMINISTRAÇÃO 
 

  DEMAIS SERVIÇOS DE 
TERCEIROS, PESSOA 
JUR 

3869 DEMAIS SERVIÇOS DE 
TERCEIROS, PESSOA 
JUR 

DEPARTAMENTO DE 
PLANEJAMENTO 

  DEMAIS SERVIÇOS DE 
TERCEIROS, PESSOA 
JUR 

3870 DEMAIS SERVIÇOS DE 
TERCEIROS, PESSOA 
JUR 

DEPARTAMENTO DE 
TRIBUTAÇÃO 

  DEMAIS SERVIÇOS DE 
TERCEIROS, PESSOA 
JUR 

3873 DEMAIS SERVIÇOS DE 
TERCEIROS, PESSOA 
JUR 

DEPARTAMENTO DE 
COMPRAS E 
LICITAÇÕES 

  DEMAIS SERVIÇOS DE 
TERCEIROS, PESSOA 
JUR 

3874 DEMAIS SERVIÇOS DE 
TERCEIROS, PESSOA 
JUR 

DEPARTAMENTO DE 
AGRICULTURA 

  DEMAIS SERVIÇOS DE 
TERCEIROS, PESSOA 
JUR 

3875 DEMAIS SERVIÇOS DE 
TERCEIROS, PESSOA 
JUR 

DEPARTAMENTO DE 
MEIO AMBIENTE 

  DEMAIS SERVIÇOS DE 
TERCEIROS, PESSOA 
JUR 

3876 DEMAIS SERVIÇOS DE 
TERCEIROS, PESSOA 
JUR 

DEPARTAMENTO DE 
EDUCAÇÃO 

  DEMAIS SERVIÇOS DE 
TERCEIROS, PESSOA 
JUR 

3889 DEMAIS SERVIÇOS DE 
TERCEIROS, PESSOA 
JUR 

DEPARTAMENTO DE 
ESPORTES 

303 DEMAIS SERVIÇOS DE 
TERCEIROS, PESSOA 
JUR 

3890 DEMAIS SERVIÇOS DE 
TERCEIROS, PESSOA 
JUR 

DEPARTAMENTO DE 
SAÚDE 

  DEMAIS SERVIÇOS DE 
TERCEIROS, PESSOA 
JUR 

3893 DEMAIS SERVIÇOS DE 
TERCEIROS, PESSOA 
JUR 

DEPARTAMENTO DE 
OBRAS E VIAS 
PÚBLICAS 

  DEMAIS SERVIÇOS DE 
TERCEIROS, PESSOA 
JUR 

3894 DEMAIS SERVIÇOS DE 
TERCEIROS, PESSOA 
JUR 

DEPTO. DE FOMENTO E 
DESENVOLV. 
ECONÔMICO 

  DEMAIS SERVIÇOS DE 
TERCEIROS, PESSOA 
JUR 

3896 DEMAIS SERVIÇOS DE 
TERCEIROS, PESSOA 
JUR 

DEPARTAMENTO DE 
SERVIÇOS 
ASSISTENCIAIS 

  DEMAIS SERVIÇOS DE 
TERCEIROS, PESSOA 
JUR 

3897 DEMAIS SERVIÇOS DE 
TERCEIROS, PESSOA 
JUR 

DEPARTAMENTO DE 
SERVIÇOS 
ASSISTENCIAIS 

 

14.5.1.As dotações indicadas estão sujeitas a alterações conforme as necessidades da 
Administração Pública Municipal. 

15. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

15.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico. 

15.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 
realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o 
primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não 
haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro. 
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15.3. Concluído o julgamento, a autoridade superior competente promoverá a adjudicação do 
objeto da licitação ao vencedor e a homologação do resultado. 

15.3.1. Não havendo vencedor para algum dos lotes, seja por resultar frustrado ou por 
restar deserto, o processo será remetido à assessoria jurídica para parecer quanto a 
possibilidade de sua homologação. 

15.3.2. Homologada a licitação pela autoridade competente, o Município de Céu Azul 
firmará a contratação com o PROPONENTE VENCEDOR visando à execução do objeto 
desta licitação nos termos da Minuta que integra este Edital. 

15.3.3. Sendo a licitação homologada como deserta ou frustrada na íntegra, ou seja, 
quando não houver vencedor para qualquer dos lotes, será promovido o arquivamento do 
processo apenas. 

15.4. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação 
da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o 
princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 

15.5. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e 
a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente 
da condução ou do resultado do processo licitatório. 

15.6. Caberá aos gestores e fiscais a plena observância ao Decreto Municipal 7.072/2023, o 
qual dispõe sobre rotinas administrativas aplicáveis à gestão e fiscalização de contratos no 
âmbito da Administração Municipal. 

15.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do 
início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente 
na Administração. 

15.8. Na análise dos documentos de habilitação e classificação, o agente de 
contratação/comissão de licitação poderá sanar erros ou falhas que não alterem a substância 
dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado registrado e 
acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e classificação. 

15.9. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do 
licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da 
isonomia e do interesse público. 

15.10. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças 
que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

15.11. Nos casos de divergência ou equívocos encontrados no edital no momento da sessão ou 
análise da documentação, o Agente de Contratação/Comissão de licitação poderão sanar os 
equívocos registrando em Ata e dando conhecimento a todos. 

15.12. As atribuições do pregoeiro /agente de contratação estão descritas no artigo 55 do 
Decreto 

15.13. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações 
Públicas (PNCP) e endereço eletrônico 
https://www.ceuazul.pr.gov.br/transparencia/administracao/extratos-licitacoes . 
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16. DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO  

I – Os licitantes devem observar e o contratado deve observar e fazer observar, por seus 
fornecedores e subcontratados, se admitida subcontratação, o mais alto padrão de ética durante 
todo o processo de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual.  

Para os propósitos desta cláusula, definem-se as seguintes práticas: 

a) “prática corrupta”: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer 
vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou 
na execução de contrato; 

b) “prática fraudulenta”: a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar 
o processo de licitação ou de execução de contrato; 

c) “prática colusiva”: esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, 
com ou sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando 
estabelecer preços em níveis artificiais e não-competitivos; 

d) “prática coercitiva”: causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às 
pessoas ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou 
afetar a execução do contrato. 

e) “prática obstrutiva”: (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer 
declarações falsas aos representantes do organismo financeiro multilateral, com o objetivo de 
impedir materialmente a apuração de alegações de prática prevista no Edital; (ii) atos cuja 
intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de o organismo financeiro 
multilateral promover inspeção. 

II – Na hipótese de financiamento, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, 
mediante adiantamento ou reembolso, este organismo imporá sanção sobre uma empresa ou 
pessoa física, inclusive declarando-a inelegível, indefinidamente ou por prazo determinado, 
para a outorga de contratos financiados pelo organismo se, em qualquer momento, constatar o 
envolvimento da empresa, diretamente ou por meio de um agente, em práticas corruptas, 
fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao participar da licitação ou da execução um 
contrato financiado pelo organismo. 

III – Considerando os propósitos das cláusulas acima, a licitante contratada, deverá concordar 
e autorizar que, na hipótese de o contrato vir a ser financiado, em parte ou integralmente, por 
organismo financeiro multilateral, mediante adiantamento ou reembolso, permitirá que o 
organismo financeiro e/ou pessoas por ele formalmente indicadas possam inspecionar o local 
de execução do contrato e todos os documentos, contas e registros relacionados à licitação e à 
execução do contrato. 

Céu Azul, 09 de abril de 2024. 
 

 
LAURINDO SPEROTTO 
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ANEXO 01 – TERMO DE REFERÊNCIA 
 

PREGÃO Nº 17/2024 –M.C.A. – Forma Eletrônica. 
 

TERMO DE REFERÊNCIA DO OBJETO – Especificação dos Serviços 
 

TERMO DE REFERÊNCIA 
 
1- ESPECIFICAÇÃO DO OBJETO  
1.1. Contratação de serviços de agente de integração de estágios, responsável por todo o 
processo administrativo, jurídico e contratual referente à contratação de estagiários nos cursos 
vinculados a estrutura de ensino médio, técnico, superior, público e particular, oficiais ou 
reconhecidas pelo MEC, desde a seleção até o desligamento do estagiário, incluindo a 
intermediação e pagamento de seguro contra acidentes pessoais, com a menor taxa 
administrativa, conforme especificação do termo de referência, conforme especificações 
abaixo: 

 
 

Lote 1 ESTAGIARIOS 

Quant. – 20% do total dos agentes públicos 85 estagiários (estimado)* 

Unid Serviço Mensal 

Quantidade 12 (doze meses de execução) 

Valor Estimado Anual com Estagiários 675.000,00 * 

Percentual máximo de taxa administrativa 4,84** 

 
 
 * Estimativa de valor: O valor estimado de desembolso com estagiários, incluída a taxa 
administrativa, para o período de 12 (doze) meses está previsto/estimado em R$ 675.000, 
(seiscentos e setenta e cinco mil reais). Ficando desde já ressaltado que as contratações dos 
estagiários serão efetuadas conforme necessidades da Administração Municipal e 
disponibilidade financeira para o pagamento das bolsas. Sendo o valor acima apenas uma 
expectativa estimada não gerando obrigatoriedade para a Administração Municipal; 
Ressaltando ainda que a Lei Municipal n.2.253/21 prevê que o número máximo de vagas 
ofertadas para estágio serão ocupadas em até 20% (vinte por cento) considerando o quadro de 
servidores efetivos, conforme também define o valor da bolsa. Observamos que nos últimos 
anos os valores gastos com estagiários em 2022 totalizou R$ 201.744,29, em 2023 o valor 
totalizou R$ 245.025,49. 
 
 ** OBS.: NÃO SERÁ ADMITIDA TAXA DE ADMINSITRAÇÃO NEGATIVA.  
1.2. De acordo com o art. 17, §5º da Lei 11.788/2008, fica assegurado às pessoas portadoras de 
deficiência o percentual de 10% (dez por cento) das vagas oferecidas pela parte concedente do 
estágio, comprovado mediante apresentação, no ato da inscrição, de atestado médico emitido 
por profissional médico, com observância às normas de regência.  
1.3. Não havendo candidatos classificados no total previsto ao item anterior, poderão ser con-
vocados os habilitados na seleção.  
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1.4. Os estudantes selecionados/estagiários devem estar matriculados e com frequência regular.  
1.5. De acordo com a Lei Municipal 2.525/2023 as bolsas dos estágios serão distribuídas da 
seguinte maneira: 
 

 
Item 

 
Especificação 

 
Unid. 

 
Valor da bolsa R$ 

Auxílio  

Transporte  

R$ 
 

1 
AGENTE DE INTEGRAÇÃO ES-

TAGIARIOS20h 
educação profissional de nível médio, 
ensino médio regular ou de nível téc-

nico (pós-médio) 

 

MES 

 

513,00 

 

30,00 

 
2 

AGENTE DE INTEGRAÇÃO 
ESTAGIARIOS 
30h educação profissional de nível 

médio, ensino médio regular ou de 
nível técnico (pós-médio) 

 
MES 

 
770,00 

 
30,00 

 
3 

AGENTE DE INTEGRAÇÃO ES-
TAGIARIOS20h 

de ensino superior ou tecnológico (su-
perior na área tecnológica) ou pós-

graduação 

 
MES 

 
646,00 

 
30,00 

 
4 

AGENTE DE INTEGRAÇÃO ES-
TAGIARIOS 

30h de ensino superior ou tecnológico 
(superior na área tecnológica) ou pós-

graduação 

 
MES 

 
970,00 

 
30,00 

 

2 – DA JUSTIFICATIVA 

O presente certame se justifica pela necessidade da contratação de agente integrador de 
estagiários para diferentes setores da administração pública municipal, conforme a necessidade, 
conveniência e oportunidade, respeitando os princípios da motivação, economicidade, 
planejamento e eficiência. Justifica-se ainda em razão da existência da Lei Municipal n° 
2.253/21 no qual criou, no âmbito da administração pública municipal o Programa de Estágio 
para Estudantes e da Lei 2.525/2023, que alterou o valor da bolsa 

Ademais, a administração pública municipal visa contribuir significativamente para o 
aperfeiçoamento do processo educativo de jovens estudantes do ensino médio e superior, por 
intermédio de seu programa de estágio, cujo objetivo é oportunizar aos educandos o contato 
inicial com o mercado de trabalho. 

Uma das formas de recrutar, selecionar e contratar estagiários é por meio de instrumentos 
celebrados diretamente entre o órgão e instituições de ensino. Porém, no contexto atual, o 
departamento de recursos humanos não possui condições de absorver as atividades inerentes 
ao recrutamento, seleção e acompanhamento de estagiários e controle de instituições de ensino 
para efetivar o corpo de estagiários da Prefeitura Municipal, bem como providenciar a confecção 
de termos de compromisso de estágio, termos aditivos e declarações de todos os estagiários 
participantes do programa de estágio. Nesse contexto, a contratação de agente de integração 
que possa, em especial, auxiliar na execução do programa de estágio, no que se refere à relação 
entre a prefeitura, as instituições de ensino e os estagiários, é fundamental para a continuidade 
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do programa, comungando com o interesse público, e permitindo o acesso dos estudantes às 
oportunidades de conhecimento teórico e prático na administração pública. 

3- CRITÉRIO DE JULGAMENTO 

Menor percentual de taxa Administrativa. 

4- DA CONTRATAÇÃO E DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS 

4.1. Serviços  de  Agente  de  integração  de  Estágio,  conforme  definido  
na  Lei nº 11.788/2008 ou a que a venha substituir, para gerenciamento e acompanhamento 
administrativo de contratos de estágio entre estudantes, Instituições de Ensino e o Município 
de Céu Azul, realizando também o repasse dos valores referentes a bolsa-auxílio e auxílio-
transporte aos estagiários eventualmente contratados 
4.2. O contrato a ser celebrado com o Agente de Integração terá vigência de 12 (doze) meses. 
4.3. Havendo interesse das partes, o contrato poderá ser prorrogado por iguais e sucessíveis 
períodos, até o limite de 120 (cento e vinte) meses, nos termos do art. 107 da Lei 14.133, de 1 
de abril de 2021. 
4.4. A contratação de estagiários será feita em conformidade com o número de vagas dispo-
níveis, levando-se em conta a dotação orçamentária e financeira disponível. 
4.5. Os valores das bolsas auxílio poderão ser reajustados conforme interesse do Município 
de Céu Azul/PR. 
4.6. os contratos de estágio deverão estar devidamente enquadrados nas disposições da Lei 
Federal nº 11.788/2008, bem como sob a égide da Lei Municipal nº 2.253/21 e Lei Municipal 
n° 2.525/23, os contratos de estágios terão prazos de vigência e prorrogação de acordo com a 
necessidade da Administração. 
4.7. A contratação de estagiários se dará por meio de processo seletivo a cargo da contratada. 
4.8. A contratada ficará responsável pelo processo de seleção de estagiários por meio de apli-
cação de provas aos interessados, com abertura de edital, gerenciamento das inscrições, aplica-
ção e disponibilização das provas e publicação dos resultados na internet, encaminhando-os, ao 
final ao Contratante. Somente fica a cargo do Contratante responsabilizar-se em disponibilizar 
um local para aplicação das provas. 
4.9. O processo seletivo será de forma presencial, alternativamente, caso o cenário sanitário 
impeça a aplicação de provas de forma presencial, poderá, sem caráter excepcional ser adotada 
a aplicação de avaliações de forma online/remota. 
4.10. A contratada não poderá transferir, subcontratar ou ceder total ou parcialmente, a qualquer 
título, os direitos e obrigações decorrentes do contrato e sua execução. 
4.11. O futuro contratado deverá comparecer presencialmente ao Município, sempre que so-
licitado, ou para tratar de questão que não sejam possíveis de solucionar de forma on-lime ou 
remota, tanto junto a Administração Municipal ou junto aos estagiários 
 

5- DOS DIREITOS DOS ESTAGIÁRIOS 
5.1. Receber bolsa de estágio e auxílio transporte nos termos anteriormente indicados; 
5.2. Ser segurado com seguro de vida por invalidez e acidentes pessoais, de responsabilidade 
da Contratada, com indenizações mínimas, ao caso de sinistro, de R$ 10.000,00 (dez mil reais); 
5.3. Ser reembolsado pela Contratada das despesas médicas decorrentes de acidentes pesso-
ais em até 02 (dois) salários (mínimo nacional), mediante comprovação através de notas e/ou 
recibos originais, apresentados em no máximo 30 (trinta) dias; 
5.4. Participar de sua avaliação de desempenho, juntamente com o supervisor de estágio; 
5.5. Receber certidão de estágio relativo ao período cumprido; 
5.6. Ser convocado para o estágio, repeitada a existência de vaga e a observância estrita da 
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ordem de classificação; 
5.7. É assegurado ao estagiário, sempre que o estágio alcance a duração igual a 1 (um) ano, 
período de recesso remunerado de 30 (tritnta) dias, a ser gozado preferencialmente durante 
suas férias escolares; 
5.8. O referido recesso será concedido de maneira proporcional nos períodos de estágios com 
duração inferior a um ano. Essa proporcionalidade será calculada à razão de dois dias e meio por 
mês completo trabalhado, devendo ser arredondado o total dos dias apurados para o número 
inteiro subsequente. 

6- DOS DEVERES DOS ESTAGIÁRIOS 
6.1. Apresentar a documentação exigida; 
6.2. Assinar o Termo de Compromisso de Estágio e colher a assinatura da instituição de 
ensino; 
6.3. Ser pontul e assíduo; 
6.4. Manter sob sigilo os documentos e assuntos que lhe forem confiados, sob pena de des-
ligamento; 
6.5. Encaminhar sua avaliação semestral para o Agente de integração, dentro do prazo esta-
belecido; 
6.6. Participar dos treinamentos, reuniões e encontros vinculados nao Programa de Estágio, 
quando indicados pelo Departamento de Recursos Humanos ou pelo supervisor da unidade em 
que estiver prestando o estágio, desde que os períodos não excedam 2 (dois) dias por mês; 
6.7. Submeter-se às avaliações periódicas realizadas pelo supervisor; 
6.8. Comunicar ao supervisor de estágio e ao Departamento de Recursos Humanos, com antece-
dência mínima de 10 (dez) dias, a itnenção de se desligar do estágio, qualquer que seja o motivo; 
6.9. Comunicar imediatamente, à Contratada, a interrupção do curso, a troca e/ou transferên-
cia de instituição de ensio ou curso; 
6.10. Desempenhar as atividade que lhe foram confiadas; 
6.11. Em caso de ausência ao trabalho, comunicar a unidade no primeiro dia posterior à ocor-
rência; 
6.12. Assinar diaramente a folha de frequência junto ao supervisor do estágio, sob pena 
de não recebimento de bolsa remunertória; 
6.13. Providenciar a abertura de conta corrente junto ao banco indicado pelo Agente de Inte-
gração para a percepção da bolsa remuneratória do estágio, bem como comunicar para o Agente 
de Integração os dados respectivos (c/c, agência e banco); 
6.14 Aplicar-se-à aos estagiários, ainda, os deveres impostos pela Lei do Estágio (Lei 
11.788/2008) 

7- OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA/AGENTE DE INTEGRAÇÃO 
a) Lavrar o Termo de Compromisso de Estágio e emitir e entregar o contrato de estágio 
em até 2 (dois) dias úeis após o encaminhamento de toda a doucmentação necessária; 

b) Emitir Certificado e Declaração de estágio contendo a descrição das 
atividades desempenhadas, carga horária de estágio e período total de estágio efetivo; 
c) Cumprir o exigido no contrato firmado com a Contratante; 
d) Disponibilizar e controlar a valiação do estagiário; 
e) Auxiliar no controle da efetiva frequência do estudante na istituição de ensino; 
f) Comunicar, por escrito, a conclusão ou interrupção do curso realizado pelo esta-
giário na instituição de ensino; 
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g) Monitorar a entrega do relatório semestral das atividades desenvolvidas pelo es-
tudante à respectiva instituição de ensino; 

h) Calcular e fetuar o repasse/pagamento da bolsa de estágio e do auxílio transporte, no 
prazo de até 48h (quarenta e oito horas) após o pagamento pelo Contratante, não podendo ul-
trapassar o 5º dia útil do mês subsequente ao mês da prestação de serviço, não será permitido 
o bloqueio de valores referentes à bolsa-auxílio por parte da contratada, exceto por situações 
legais devidamente previstas no termo de realização do estágio; 
i) A contratada deverá repassar o valor correspondente à bolsa auxílio em qualquer 
instituição financeira em que o estudante mantenha conta bancária, sendo possível à contratada 
solicitar que o estudante mantenha conta com as instituições financeiras com as quais possui 
convênio, expondo-lhes as vantagens financeiras que isso pode lhe t 

j) razer, entretanto, que a escolha fique a critério do próprio estagiário, uma vez bem 
informado; 

k) Emitir faturas mensais relativas à Administração dos Estagiários/Termos de Compro-
misso de Estágio, consegnando o valor das bolsas, do auxílio transporte e da respectiva taxa de 
administração; 

l) Em hipótese alguma pode ser cobrada do estudante taxa referente aos procedimentos 
administrativos para realiação do estágio, inclusive inscrição para o processo seletivo; 
m) Contratar para cada estagiário seguro de vida por invalidez e aidentes pessoais, de 
responsabilidade da Contratada, com indenizações mínimas, no caso de sinistro, de 
R$ 10.000,00 (dez mil reais); 

n) Reembolsar o estagiário das despesas médicas decorrentes de acidentes pessois em até 
02 (dois) salários (mínimo nacional), merdiante comprovação através de notas e/ou recibos ori-
ginais, apresentados em no máximo 30 (trinta) dias; 

o) Absorver os estagiários que participam do Programa de Estágio vigente, observadas 
as insituições de ensino às quais esses estagiários estão vinculados bem como aqueles que ve-
nham a integrar os contratos firmados, para fins de emissão dos novos Termos de Compromisso 
de Estágio, emitindo os respectivos termos no prazo máximo de 15 (quinze) dias; 
p) A contratada deverá garantir a transição de estagiários que fazem parte do quadro 
atual do Município; 
q) Disponibilizar aos estudantes e ao Contratante aceso à sistema informatizado para ca-
dastro, controle dos contratos de estágio, incluindo informações sobre repasse de bolsa-auxílio, 
emissão de relatório e informe de rendimentos mensais; 
r) Articular-se com instituções de ensino médio regular, técnico e ensino superior para 
celebrar convênios ou outro instrumento jurídico apropriado, transmitindo-lhe as normas exi-
gidas e apresenatar ao Contratante o rol de instituições de ensino conveniadas, na habilitação e 
sempre que ocorrerem alterações no mesmo; 

s) Informar, previamente, ao Contratante, eventual rescição de convênio com insituição 
de ensino, tomando as medidas cabíveis junto aos estagiários do Contratante pertencentes à ins-
tituição de ensino; 
t) Comunicar, por escrito ao Departamento de Recursos Humanos a conclusão ou inter-
rupoção do curso realizado pelo estagiário na institução de ensino; 

u) Informar, imediatamente, o Departmaneto de Recursos Humanos quaisquer enventos 
que dificultem ou interrompem o curso normal do contrato de estágio; 
v) Informar, ao mínimo com dois meses de antecedência, ao Departamento de Rrcursos 
Humanos as datas de vencimento dos Termos de compromisso de Estágios e dos aditivos, se 
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for o caso, visando a substituição dos estagiários ou a prorrogação dos mesmos; 
w) Encaminhar os formulários das valiações de desempenho do estagiário e dos relatórios 
do estágio, preferencialmente, ao e-mail pessoal do estagiário para serem preenchidos, bem 
como disponibilizar acesso a essa documentação em sistema informatizado; 

x) Encaminhar as avaliações de desempenho do estagiário e os relatórios do estágio rea-
lizados às respectivas instituições de ensino; 
y) Elaborar e apresentar a folha de pagamento – de acordo com informações pertinentes 
prestadas ela CONTRATANTE e transmiti-la, por meio eletrônico, para conferência do Depar-
tamento de Recursos Humanos, em até dois dias úteis a contas do recebimento das referidas 
informações; 
z) A contratada deverá providenciar a capacitação técnica/comportamental dos estagiários 
ao menos duas vezes ano ano, a partir de temas disponibilizados pela contratada por meio de 
portifólio próprio apresentado ao Município, sendo assim definido os temas que serão 
abordados em suas capacitações. Os temas deeverão seguir a linha que possibilite capacitar o 
estudante na vida profissional, quais sejam: comportamento no ambiente de trabalho, ética 
profissional, relação interpessoal e temas correlatos. Os cursos serão divididos, ao menos um 
deverá ocorrer de forma presencial. O Município fornecerá espaço físico, materiais e demais 
recursos necessários para os encontros, restando como dever da contratada disponibilizar o 
profissional devidamente capacitado para conduzir os encontros/cursos. 

aa) Entregar a Nota Fiscal/Recibo ao Departamento de Recursos Humanos, em até 24 ho-
tas após a aprovação da folha de pagamento;. 

aa) Não efetuar pagamento para estagiário, cujo contrato já tenha expirado ou atingido 2 (dois) 
anos no mesmo nível escolar, bem como aqueles estagiários que apresentem quaisquer 
irregularidades em relação à documentação e que não tenham apresentado justificativas, salvo 
determinação expressa do Contratante; 

bb) Providenciar, ao término do estágio, a rescição do respectivo Termo de Comprmisso junto 
à instituição de ensino, auxiliando do Termo de Realização de Estágio, a ser entregue ao 
estagiário; 

cc) Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela 
CONTRATANTE; 

dd) Respeitar as nromas e procedimentos de controle de acesso às dependências do 
CONTRATANTE, bem assim os estagiários; 

ee) Responder pelos danos causados diretamente à Adminsitração do CONTRATANTE ou a 
terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo, durante a execução dos serviços, não excluíndo ou 
reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo CONTRANTE; 

ff) É vedada a emissão de contrato de estágio sem autorização préva da CONTRATANTE, 
mediante formulário específico; 

gg)  É vedada a subcontratação de outra empresa para execução do objeto deste contrato. 

8-DOS DEVERES DA CONTRATANTE 
8.1.Competene ao Departamento de Recursos Humanos a supervisão geral do estágio e ainda; 
8.2.Levantar as necessidades e vagas de estágio; 
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8.3.Acompanhar as atividades realizadas pelo estagiário; 
8.5.Realizar diagnóstico da necessidade de contratação; 
8.6.Definir a lotação dos estudates/estagiários; 
8.7.Comunicar os estagiários a relação das atividades que serão desenvolvidas no decorrer do 
estágio; 
8.8.Assessorar e orientar os supervisores de estágio; 
8.9.Compete ao supervisor de estágio: 
a) Coordenar as atuividades do estagiário, tendo em vista o seu aprendizado prático e com-
plementar ao ensino acadêmico; 
b) Realizar entrevista inicial com o estagiário, com a finalidade de orientá-lo sobre os 
aspectos comprotamentais, além de traçar os objetivos esperados a serem alcanados ao final do 
estágio; 
c) Acompanahr sistemáticamente a atuação do estagiário; 
d) Controlar a frequência dos estagiários e encaminhá-la ao Departamenteo de Recursoso Hu-
manos, impreterivelmente, até o primeiro dia útil do mê ssubsequente; 
3.1. Compete à Administração Pública Municipal: 
a) Remunerar mensalmente o Agente de Integração pela Administração dos estágios e de 
mais atribuições, mediante o pagamento de taxa sobre o valor das bolsas de estágios e incluso 
o valor do auxílio transporte, nos termos do edital; 
Encaminhar mensalmente ao Agente de Integração o valor correspondente ao pagamento da 
bolsa e do auxílio transporte aos estagiários, observada a frequência mensal apurada e 
atestada pelos supervisores, para repasse aos estagiários; 

9-DA DURAÇÃO DO ESTÁGIO 
9.1.O estágio terá duração mínima inicial de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado até o 
limite de 2 (dois) anos, havendo interesse das partes; 
 

10-LOCAL DE ENTREGA/EXECUÇÃO DO OBJETO: 
10.1.Os serviços deverão ser entregues/executados na sede da Prefeitura Municipal de Céu Azul, 
sito à Av. Nilo Umberto Deitos, 1426, Centro e nas diversas Secretarias do Município de Céu 
Azul. 
9.2.Nos termos do art. 117 da Lei 14.133/2021 será designado como representante para compa-
nhar e fiscalizar a entrega dos serviços, anotando todas as ocorrências relacionadas com a exe-
cução e determinando o que for necessário à regularização de falhas ou defeitos observados, 
sendo designado como Gestora do Contrato a Sra. Daniela de Freyn Dreyer. O fiscal do contrato 
será indicado no momento da celebração do contrato. 
9.3.A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, 
inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultem de imperfeições téc-
nicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em responsabilidade da Admi-
nistração. 
 

11-DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 
O valor estimado, como preço máximo, está previsto no Orçamento do exercício financeiro de 
2022 e da seguinte forma: 

Fonte Cód. Cat. Econ. Cód. Desp. Nome da Categoria Econômica NOME DA UNIDADE 

Livre 339039999900 3867 
DEMAIS SERVIÇOS DE 

TERCEIROS, PESSOA JUR 
DEPARTAMENTO DE 

ADMINISTRAÇÃO 
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Livre 339039999900 3869 
DEMAIS SERVIÇOS DE 

TERCEIROS, PESSOA JUR 
DEPARTAMENTO DE 

PLANEJAMENTO 

Livre 339039999900 3870 
DEMAIS SERVIÇOS DE 

TERCEIROS, PESSOA JUR 
DEPARTAMENTO DE 

TRIBUTAÇÃO 

Livre 339039999900 3873 
DEMAIS SERVIÇOS DE 

TERCEIROS, PESSOA JUR 
DEPARTAMENTO DE 

COMPRAS 

Livre 339039999900 3874 DEMAIS SERVIÇOS DE 
TERCEIROS, PESSOA JUR 

DEPARTAMENTO DE     
AGRICULTURA 

Livre 339039999900 3875 
DEMAIS SERVIÇOS DE 

TERCEIROS, PESSOA JUR 
DEPARTAMENTO DE 

MEIO 
AMBIENTE 

 

Livre 

 

339039999900 

 

3876 

DEMAIS SERVIÇOS DE 
TERCEIROS, PESSOA JUR 

DEPARTAMENTO DE ED-
UCAÇÃO – ENSINO 

FUNDAMENTAL 

Livre 339039999900 3889 
DEMAIS SERVIÇOS DE 

TERCEIROS, PESSOA JUR 
DEPARTAMENTO DE 

ESPORTE 

Livre 339039999900 3893 
DEMAIS SERVIÇOS DE 

TERCEIROS, PESSOA JUR 
DEPARTAMENTO 

RODOVIÁRIO 

Livre 339039999900 3897 
DEMAIS SERVIÇOS DE 

TERCEIROS, PESSOA JUR 
CRAS 

Livre 339039999900 3896 
DEMAIS SERVIÇOS DE 

TERCEIROS, PESSOA JUR 
DEPARTAMENTO DE 
SERVIÇOS ASSISTEN-

CIAIS 

303 339039999900 3890 
DEMAIS SERVIÇOS DE 

TERCEIROS, PESSOA JUR 
DEPARTAMENTO DE 

SAÚDE 

 
Livre 

 
339039999900 

 
3894 

DEMAIS SERVIÇOS DE 
TERCEIROS, PESSOA JUR 

DEPARTAMENTO DE FO-
MENTO E DESENVOLVI-

MENTO 
ECONÔMICO 

 

12-CRITÉRIO DE REAJUSTE 
12.1.O reajuste do contrato proveniente deste certame dar-se-á automaticamente, conforme alte-
ração do valor da bolsa-auxílio. 
12.2.Não sofrerá qualquer alteração a taxa administrativa contratada, mesmo em caso de reno-
vação/prorrogação do contrato, exceto diante de fatos supervenientes e desconhecidos que im-
pactem no valor da taxa. 
 
Céu Azul, 22 de março de 2024 

Daniela de Freyn 
Dreyer Secretária 
de Administração 

 
 
  

A
ss

in
ad

o 
po

r 
1 

pe
ss

oa
:  

LA
U

R
IN

D
O

 S
P

E
R

O
T

T
O

P
ar

a 
ve

rif
ic

ar
 a

 v
al

id
ad

e 
da

s 
as

si
na

tu
ra

s,
 a

ce
ss

e 
ht

tp
s:

//c
eu

az
ul

.1
do

c.
co

m
.b

r/
ve

rif
ic

ac
ao

/3
D

9F
-7

20
6-

0F
34

-A
19

E
 e

 in
fo

rm
e 

o 
có

di
go

 3
D

9F
-7

20
6-

0F
34

-A
19

E



 
 

 

Edital Pregão nº 17/2024 - M.C.A – Forma Eletrônica                                          Página 40/61 

ANEXO 02 – ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR 
 

PREGÃO Nº 17/2024 –M.C.A. – Forma Eletrônica. 
 

ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR 

 

O presente documento caracteriza a primeira etapa da fase de planejamento e apresenta os 
devidos estudos para a contratação de solução que atenderá à necessidade abaixo 
especificada. 

O objetivo principal é estudar detalhadamente a necessidade e identificar no mercado a melhor 
solução para supri-la, em observância às normas vigentes e aos princípios que regem a 
Administração Pública. 

1 –INFORMAÇÕES BÁSICAS 
Objeto: Contratação de serviços de agente de integração de estágios, responsável por 

todo o processo administrativo, jurídico e contratual referente à contratação de estagiários nos 
cursos vinculados a estrutura de ensino médio, técnico, superior, público e particular, oficiais 
ou reconhecidas pelo MEC, desde a seleção até o desligamento do estagiário, incluindo a 
intermediação e pagamento de seguro contra acidentes pessoais, com a menor taxa 
administrativa. 

2 - DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE 
Considerando Lei Municipal n° 2.253/2024, que dispõe sobre estágio de estudantes 

em órgãos da administração municipal de Céu Azul, objetivando proporcionar complementação 
educacional e da aprendizagem, através da realização de atividades práticas, colocando em 
prática o conhecimento teórico adquirido na instituição de ensino dos estudantes. 

Considerando o artigo 7°, inciso 2° da Lei Municipal n° 2.253/2024, que dispõe que o 
processo seletivo público dos estagiários poderá ser 

Considerando que o departamento de recursos humanos não possui condições de 
absorver as atividades inerentes ao recrutamento, seleção e acompanhamento de estagiários e 
controle de instituições de ensino para efetivar o corpo de estagiários da Prefeitura Municipal, 
bem como providenciar a confecção de termos de compromisso de estágio, termos aditivos e 
declarações de todos os estagiários participantes do programa de estágio. 

                Considerando que o contrato 10/2022, com a empresa LP Serviços de Integração de 
Estágios Ltda, possui vigência até 21 de junho de 2024 e devido à necessidade de estagiários 
para as diversas secretarias do Município de Céu Azul, faz-se necessária a contratação de 
agente integrador de estágio para suprimento desta demanda 

3–ÁREA REQUISITANTE 

 A solicitação será feita pela Secretaria de Administração, para as Secretarias de 
Administração, Planejamento, Finanças, Agricultura, Meio Ambiente, Educação, Esportes e 
Cultura, Viação e Obras, Assistência Social, Saúde e Desenvolvimento Econômico. 

4 – DESCRIÇÃO DOS REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 
4.1. Serviços de Agente de integração de Estágio, conforme definido na 

INTRODUÇÃO 

A
ss

in
ad

o 
po

r 
1 

pe
ss

oa
:  

LA
U

R
IN

D
O

 S
P

E
R

O
T

T
O

P
ar

a 
ve

rif
ic

ar
 a

 v
al

id
ad

e 
da

s 
as

si
na

tu
ra

s,
 a

ce
ss

e 
ht

tp
s:

//c
eu

az
ul

.1
do

c.
co

m
.b

r/
ve

rif
ic

ac
ao

/3
D

9F
-7

20
6-

0F
34

-A
19

E
 e

 in
fo

rm
e 

o 
có

di
go

 3
D

9F
-7

20
6-

0F
34

-A
19

E



 
 

 

Edital Pregão nº 17/2024 - M.C.A – Forma Eletrônica                                          Página 41/61 

Lei nº 11.788/2008 ou a que a venha substituir, para gerenciamento e acompanhamento admi-
nistrativo de contratos de estágio entre estudantes, Instituições de Ensino e o Município de 
Céu Azul, realizando também o repasse dos valores referentes a bolsa-auxílio e auxílio-trans-
porte aos estagiários eventualmente contratados 

4.2. A contratação de estagiários será feita em conformidade com o número de vagas dis-
poníveis, levando-se em conta a dotação orçamentária e financeira disponível. 

4.3. Os valores das bolsas auxílio poderão ser reajustados conforme interesse do Município 
de Céu Azul/PR. 

4.4. Os contratos de estágio deverão estar devidamente enquadrados nas disposições da Lei 
Federal nº 11.788/2008, bem como sob a égide da Lei Municipal nº 2.253/21 e Lei Municipal 
n° 2.525/23, os contratos de estágios terão prazos de vigência e prorrogação de acordo com a 
necessidade da Administração. 

4.5. A contratação de estagiários se dará por meio de processo seletivo a cargo da Contra-
tada. 

4.6. A contratada ficará responsável pelo processo de seleção de estagiários por meio de apli-
cação de provas aos interessados, com abertura de edital, gerenciamento das inscrições, aplica-
ção e disponibilização das provas e publicação dos resultados na internet, encaminhando-os, 
ao final ao Contratante. Somente fica a cargo do Contratante responsabilizar-se em disponibi-
lizar um local para aplicação das provas. 

4.7. O processo seletivo será de forma presencial, alternativamente, caso o cenário sanitário 
impeça a aplicação de provas de forma presencial, poderá, sem caráter excepcional ser adotada 
a aplicação de avaliações de forma online/remota. 

4.8. A contratada não poderá transferir, subcontratar ou ceder total ou parcialmente, a qual-
quer título, os direitos e obrigações decorrentes do contrato e sua execução. 
4.9. O futuro contratado deverá comparecer presencialmente ao Município, sempre que 
solicitado, ou para tratar de questão que não sejam possíveis de solucionar de forma on- line 
ou remota, tanto junto a Administração Municipal ou junto aos estagiários  
 
5– LEVANTAMENTO DE MERCADO 
A alternativa à contratação atual seria o departamento de Recursos Humanos do Município 
de Céu Azul efetuar o trabalho que o agente de integração fará, promovendo então a 
divulgação das vagas junto a universidades, recebendo os currículos, fazendo a triagem de 
candidatos, marcando entrevistas, providenciando e analisando os documentos da 
contratação e desligamento, atuando junto às universidades para a assinatura dos Termos 
de Compromisso de Estágio, fazendo substituição de estagiários etc. 

Trata-se, como se observa, de trabalho extenso e detalhado, que demandaria conhecimento 
profundo da lei específica, estrutura, processos e recursos humanos do Município de Céu Azul, 
num cenário atual de aumento na demanda de serviços ao Departamento de Recursos 
Humanos, impossibilitando a absorção de mais um trabalho que exige tempo para obtenção 
do conhecimento. 
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Desta forma, a opção pela contratação de agente de integração é a mais vantajosa, pois 
permitirá que o Município de Céu Azul dedique mais recursos humanos às áreas-fins do órgão. 
Além disso, o agente tem as seguintes vantagens: 

Tem mais eficiência no processo, devido à experiência na área; Possui amplo acesso às 
instituições de ensino; 

Está atualizado sobre as leis que regem o setor. 

O artigo 5º da Lei nº 11.788, de 25 de setembro de 2008, estabelece que “as instituições de 
ensino e as partes cedentes de estágio podem, a seu critério, recorrer a serviços de agentes de 
integração públicos e privados, mediante condições acordadas em instrumento jurídico 
apropriado, devendo ser observada, no caso de contratação com recursos públicos, a legislação 
que estabelece as normas gerais de licitação.” 

6- DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 
Processo licitatório para contratação de prestação de serviços de agente de integração de 
estagiários, responsável pelo recrutamento, seleção, operacionalização e administração de 
todo o processo de estágios, inclusive a intermediação e pagamento dos seguros contra 
acidentes pessoais para o quantitativo máximo de 85 vagas de estágio de nível médio, técnico 
e superior, distribuídas dentro das Secretarias do Município de Céu Azul. 

7– ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES A SERM CONTRATADAS 

Lote 1 ESTAGIARIOS 
Quant. – 20% do total dos agentes 

públicos 85 estagiários (estimado)* 

Unid Serviço Mensal 

Quantidade 12 (doze meses de execução) 
 

A quantidade de estagiários foi estimada conforme artigo 8° da Lei Municipal n° 2.253/2021, 
para o período de 12 meses. 

5 – ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 
A formação da taxa de referência foi feita a partir de dados coletados no PNCP, Contrato 26/2024 
do Município de Entre Rios do Oeste, pesquisa de preços na plataforma BLL Compras, Contrato 
118/2023 do Município de Tupãssi, Contrato 6/2021 do Município de Formosa do Oeste, 
Pesquisa de Preços junto a empresa LP Serviços de Integração de Estágios e Pregão 6/2024 do 
Município de Itaipulândia. 

Obteve-se o resultado constante nas tabelas abaixo: 

Item Contrato 
26/2024 
Município 

Entre Rios
 do 

Oeste 

PNCP 
Município 

de
 Sant

a Isabel
 do 

Ivaí 

BLL 
Compras 
Pregão 

008/2024 
Município 

de Ivaí 

Contrato 
118/2023 

Município de 
Tupassi 

Contrato 
6/2021 

Município 
de Formosa 

do Oeste 

Pesquisa 
de Pre-

ços 
LP
 

- 
Serviço

s de 

Pregã
o 

6/202
4 

Município 
de 

Itaipulândia 
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Inte-
gração 

Prestaçã
o  de 
serviços   
de 
agente de 
integração 
de es-
tagiários
 
de inte-
gração de 
estagiários 

1,14% 4,23% 1,00% 2,12% 9,4% 10% 5,45% 

 

 

 

Mediana 

 

 

Média 

 

Média 30% 

maior 

 

Média 30% 

menor 

Média com 

análise crítica 

4,23 4,762857 6,191714 3,334 4,84 
 

Analisando-se os percentuais apresentados nas pesquisas, optou-se pela utilização da média 
com análise crítica, excluindo os maiores e menores percentuais, acima e abaixo de 30% da 
média, obtendo a taxa de 4,84% após análise crítica. 

Assim, os valores da bolsa, auxílio transporte e taxa administrativa foram descritos na tabela 
abaixo: 

 

 

Item 

 

 

Especificação 

 

 

Unid. 

 

Valor da 
bolsa R$ 

 
 

Auxílio 
Transporte 

R$ 

Valor por 
estagiári o 

(bolsa+ 
aux. 

Transp) 

Taxa 
média 

Valor da 
bolsa + taxa 
administ ra-

tiva 

 
 

1 
 

AGENTE DE INTE-
GRAÇÃO 

ESTAGIARIOS20h educação 
profissional de nível médio, 
ensino médio regular ou de 
nível técnico (pós-médio) 

 
 

MES 

 
 

513,00 

 
 

30,00 

543,0
0 

4,84
% 

569,28 

 
2 

AGENTE DE INTE-
GRAÇÃO ESTAGIARIOS 

30h educação profissional de 
nível médio, ensino médio regu-
lar ou de nível técnico (pós-mé-
dio) 

 
MES 

 
770,00 

 
30,00 

800,0
0 

4,84
% 

838,72 

 

   3 

AGENTE DE INTE-
GRAÇÃO ESTAGIARIOS 
20h de ensino superior ou 
tecnológico (superior na área 

 

M

 

646,00 

 

30,00 

676,00 4,84
% 

708,
72 
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tecnológica) ou pós- gradu-
ação 

E
S 

 

    4 

AGENTE DE INTE-
GRAÇÃO ESTAGIARIOS 
30h de ensino superior ou 
tecnológico (superior na área 
tecnológica) ou pós-gradu-
ação 

 

M
E
S 

 

970,00 

 

30,00 

1.000,00 4,84
% 

1.048
,40 

 
Não há previsão por nível e carga horária, irá depender da quantidade de aprovados no processo 
seletivo considerando a necessidade da Administração Municipal através da oferta de vagas por 
Secretaria e dos horários disponíveis para estágios dos aprovados, sendo que atualmente há 
previsão apenas por secretaria, podendo ser alterada a critério da Administração. 

  
Vagas por Secretaria Total 

Assist Social 4 

Educação 45 

Finanças 2 

Agricultura 2 

Saúde 15 

Chefia de Gabinete 1 

Procuradoria Jurídica 2 

Administração 5 

Planejamento 1 

Esportes 3 

Viação e Obras 1 

Meio Ambiente 2 

Desenvolv. Econo 2 

Total 85 
 

9-JUSTIFICATIVA PARA PARCELAMENTO OU NÃO DA SOLUÇÃO 
Mesmo as vagas estando distribuídas entre as diversas Secretarias do Município de Céu Azul, 
pretende-se firmar um único contrato, a ser gerido e fiscalizado administrativamente pela 
Secretaria de Administração. Isto reduz o custo administrativo do contrato, reduz duplicidade 
de trabalho e permite que as secretarias tenham mais tempo e recursos para suas atividades 
precípuas. 

Pelo exposto, não haverá parcelamento, sendo que a licitação será realizada em item único. 

10– CONTRATAÇÕES CORRELATAS/INTERDEPENDENTES 
Não foram identificadas contratações correlatas ou interdependentes com o objeto da presente 
contratação. 
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11– ALINHAMENTO ENTRE A CONTRATAÇÃO E O PLANEJAMENTO 
As dotações indicadas para contratação de agente de integração de estágios, foram elaboradas 
em conformidade com as Leis Orçamentárias e devidamente aprovadas pelo Legislativo 
Municipal para o ano de 20 

12–BENEFICÍOS A SEREM ALCANÇADOS COM A CONTRATAÇÃO 
Entre os benefícios diretos e indiretos que almeja-se com as contratações, figuram: 
Diminuição do acúmulo de atividades e redução de tempo de resposta às demandas; 
Realização das atividades finalísticas do órgão; 
Aproveitamento racional dos recursos humanos, reduzindo custos. 
 
13– PROVIDÊNCIAS A SEREM ADOTADAS 
Não se vislumbram necessidades específicas de adequação do ambiente do órgão para que a 
contratação surta efeitos 

14– DECLARAÇÃO DE VIABILIDADE 
Com base nas questões colocadas no presente documento, declara-se que a contratação é viável. 

15– RESPONSÁVEIS 

Daniela de Freyn Dreyer  
Secretária de Administração  
Decreto Mun. N° 7.127/2024 

Céu Azul-PR, 22 de março de 2024 
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ANEXO 03 – MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS 
 
 

EDITAL DE LICITAÇÃO: PREGÃO Nº 17/2024 – M.C.A. – Forma Eletrônica 
 

OBS. A licitante detentora da menor proposta deverá, no prazo de 120 (cento e vinte) minutos, 
ou seja 2 (duas) horas, após notificação do pregoeiro através do sistema do portal, deverá 
anexar a proposta ajustada no valor do lance, no sistema no campo “DOCUMENTOS 
COMPLEMENTARES PÓS DISPUTA” 

 
MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL PARA LICITANTE VENCEDOR 

 
(Razão Social, CNPJ, telefone, endereço, e-mail) 

 
A Prefeitura Municipal de Céu Azul – PR  
Departamento de Licitações e Contratos  
Pregão nº 17/2024.  
 
Apresentamos e submetemos a apreciação de Vossa Senhoria, nossa proposta de preços do 
Pregão Eletrônico, em epígrafe.  
 

Serviços propostos 

 
Nº 
Lote 

Nº 
Item 

Qtde  Uni. Descrição do Serviço  Preço Máximo  

1 1 1,0 SER serviços de agente de integração de estágios 675.000,00 
 

A - PREÇO MÁXIMO DA LICITAÇÃO R$ 675.000,00 

B – VALOR PROPOSTO R$ --- 

C – DESCONTO ( C = A – B) R$ --- 

D - PERCENTUAL DE DESCONTO (D = (C/A) * 100)  --- % 

E – TAXA ADMINISTRATIVA MÁXIMA 4,84% 

F – TAXA ADMINISTRATIVA PROPOSTA (F = E - D) ---% 

 

Para execução dos serviços, objeto da licitação, propomos a Taxa Administrativa de _____ % (--).  

Valor total da proposta: R$ _____ (________)               
Prazo de validade da proposta: _____________                                                               
a) Os valores dos impostos já deverão estar computados no valor do serviço; 
b) O prazo de validade da proposta que não poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias, contados 
da abertura das propostas virtuais; 
c) Especificação e marca completa do serviço e/ou produto oferecido com informações técnicas 
que possibilitem a sua completa avaliação, totalmente conforme descrito no ANEXO 01, deste 
Edital e; 
d) Data e assinatura do Representante Legal da proponente. 
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2. IDENTIFICAÇÃO DA EMPRESA: 
 
2.1. DADOS PARA ASSINATURA DO CONTRATO 
 Nome da Empresa: 
 CNPJ e Inscrição Estadual: 
 Representante e Cargo: 
 Carteira de Identidade e CPF: 
 E-mail: 
 Telefone: 
 Agência e nº da conta Bancária: 

 
2.2. DADOS PARA ENVIO DAS ORDENS DE SERVIÇO/EMPENHOS. 
 Responsável: 
 Carteira de Identidade e CPF: 
 E-mail: 
 Telefone:  
 
Declaramos que em nossos preços estão inclusos todos os custos diretos e indiretos para a 
perfeita entrega/execução do objeto licitado.  

 
Local, ___ de ___________ de ______. 

 
 
 
 
 

_________________________________ 
Carimbo de CNPJ Assinatura do Responsável Legal  
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ANEXO 04 – Modelo de Declaração Conjunta 
 

DECLARAÇÃO CONJUNTA   
 

A Prefeitura Municipal de Céu Azul  
 

EDITAL DE LICITAÇÃO: PREGÃO Nº 17/2024 – M.C.A. – Forma Eletrônica 
 

 
A empresa __________________________, inscrita no CNPJ n° ________________, por 
intermédio de seu representante legal o (a) Sr(a)____________________, portador(a) do RG 
nº____________ e do CPF nº. ______________, para fins do disposto no Edital de licitação 
em epígrafe, DECLARA, que: 
a) Não se encontra com o Direito de Licitar suspenso perante o Município de Céu Azul, bem 
como não encontra-se declarado inidôneo por órgão ou entidade em qualquer das esferas do 
Governo; 
b) Até a presente data inexistem fatos impeditivos para a sua habilitação no presente processo 
licitatório ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores; 
c) Não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega 
menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do 
artigo 7º, XXXIII, da Constituição; 
d) Os proprietários, sócios e/ou dirigentes da referida empresa NÃO possuem grau de 
parentesco consanguíneo ou por afinidade até o terceiro grau, com SERVIDORES EFETIVOS 
INVESTIDOS DE CARGOS DE DIREÇÃO, CHEFIA E ASSESSORAMENTO, OU 
EXERÇAM FUNÇÃO GRATIFICADA E AINDA QUE FAÇAM PARTE DO 
DEPARTAMENTO DE COMPRAS, LICITAÇÕES E CONTRATOS, SEJA PREGOEIRO E 
OU MEMBRO DA EQUIPE DE APOIO, E DA COMISSÃO PERMANENTE DE 
LICITAÇÕES DO MUNICÍPIO DE CÉU AZUL OU QUE EXERÇAM FUNÇÃO DE 
FISCALIZAÇÃO E GESTÃO DE CONTRATOS ORIUNDO DO PRESENTE PROCESSO 
LICITATÓRIO, AGENTES POLÍTICOS, PREFEITO, VICE-PREFEITO E OCUPANTES DE 
CARGOS EM COMISSÃO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE CÉU AZUL, 
responsabilizando-se civil, administrativa e criminalmente pela veracidade das informações 
contidas nesta Declaração. 
e) Não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou 
forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da 
Constituição Federal; 
f) Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 
Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 
g) Está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de que 
a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 
trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, 
nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data 
de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos 
no instrumento convocatório; 

 
Por ser verdade, firmamos a presente.  
 
Local, ___ de __________ de ____.  

_________________________________  
Nome e carimbo do Representante Legal da empresa  
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ANEXO 05 – Modelo de Declaração de ME, EPP 
 

DECLARAÇÃO PARA MICROEMPRESA (ME) E DE PEQUENO PORTE (EPP) E 
MICRO EMPREENDEDOR INDIVIDUAL (MEI) EQUIPARADO. 

 
A Prefeitura Municipal de Céu Azul  
 

EDITAL DE LICITAÇÃO: PREGÃO Nº 17/2024 – M.C.A. – Forma Eletrônica 
 

 
 

Pelo presente instrumento, a empresa ........................., CNPJ nº ......................, com sede 
na ............................................, através de seu representante legal infra-assinado:  
 
DECLARA, sob as penas do artigo 299 do Código Penal, que se enquadra na situação de  
( ) MICROEMPRESA, ( ) EMPRESA DE PEQUENO PORTE ou ( ) EQUIPARADA, nos 
termos da Lei Complementar nº 123/06, alterada pela Lei Complementar nº 147/14, bem assim 
que inexistem fatos supervenientes que conduzam ao seu desenquadramento desta situação. 
(*Marcar este item caso se enquadre na situação de microempresa, empresa de pequeno porte 
ou cooperativa.)  
 
DECLARA, para fins de obtenção do benefício disposto nos arts. 42 a 49 da Lei Complementar 
nº 123, de 14 de dezembro de 2006, que no ano-calendário de realização da licitação, ainda 
não celebramos contratos com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a 
receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte 
(§2º do Art. 4º da Lei 14133/2021).  
 
(*Marcar este item caso se enquadre na situação de microempresa ou empresa de pequeno).  
 

 
Local e data, _______________ , ___ de ____________de 20__. 

 
 
 
 

___________________________________ , 
(Identificação e Assinatura do Representante Legal) 

(Dados da empresa: Razão Social e CNPJ) 
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ANEXO 06 – MINUTA DE CONTRATO 
 

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 
 

CONTRATO Nº: ___/___ – M.C.A 
 

REFERENTE PREGÃO Nº: 17/2024 – M.C.A. 
 

  
Contrato de prestação de serviços que entre si celebram o 
MUNICÍPIO DE CÉU AZUL e a Empresa ___, na forma 
abaixo: 

 
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE CÉU AZUL, Estado do Paraná, pessoa jurídica de 
direito público interno, com sede à Av. Nilo Umberto Deitos, 1426, inscrito no CNPJ nº 
76.206.473/0001-01, neste ato devidamente representado pelo Prefeito Municipal, em pleno 
exercício de seu mandato e funções, Sr. LAURINDO SPEROTTO, residente e domiciliado 
na Rua Curitiba, Centro, Céu Azul - PR, portador da Cédula de Identidade RG nº. 1.478.637-6 
SSP – PR, e CPF nº. 241.960.109-20 e 
 
CONTRATADA: _______________, pessoa jurídica de direto privado, com sede à Rua 
______ nº ______, Bairro ______, CEP: ________, na cidade de __________, Estado 
________, inscrito no CNPJ/MF sob nº _________, neste ato representada pelo Sr. _____, 
residente e domiciliado a rua _____, na Cidade de _____, Estado do _______, portador da 
CI/RG nº _______ e do CPF/MF nº ______. 
 
 O presente contrato está sendo firmado com fundamento na Lei nº 14.133/21, e de 
acordo com as especificações do Pregão n.º 17/2024, aplicando-se ainda, os princípios 
inerentes aos contratos administrativos. 
 
1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO (art. 92, I e II) 
 
1.1. O objeto do presente instrumento é a contratação de Contratação de serviços de agente 
de integração de estágios, responsável por todo o processo administrativo, jurídico e 
contratual referente à contratação de estagiários nos cursos vinculados a estrutura de 
ensino médio, técnico, superior, público e particular, oficiais ou reconhecidas pelo MEC, 
desde a seleção até o desligamento do estagiário, incluindo a intermediação e pagamento 
de seguro contra acidentes pessoais, com a menor taxa administrativa, conforme 
especificação do termo de referência, nas condições estabelecidas no Termo de Referência. 
1.2. Objeto da contratação: 
Especificações dos serviços conforme constante no edital e seus anexos, em especial o termo de 
referência: 
 

Item Qtde  Uni. Descrição do serviço Taxa administrativa 
1 1 SER Serviço de intermediação de estagiários junto a administração 

municipal 
-- 

1.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 
1.3.1. O Termo de Referência; 
1.3.2. O Edital da Licitação; 
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1.3.3. A Proposta do contratado; 
1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

 
2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 
2.1. O prazo de vigência da contratação é de 12 meses contados do(a) ............................., 
prorrogável por até 10 anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133, de 2021. 

2.1.1. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade 
competente, de que as condições e os preços permanecem vantajosos para a 
Administração, permitida a negociação com o contratado. 

2.2. O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual. 
2.3. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo. 
2.4. O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas 
sanções de declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, 
observadas as abrangências de aplicação. 
 

3. CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO 
CONTRATUAIS  (art. 92, IV, VII e XVIII) 
 

PRAZO DE ENTREGA, DO LOCAL DE ENTREGA, CONDIÇÕES RECEBIMENTO DO 
OBJETO 

3.1. Do prazo de Entrega: Os serviços deverão ser executados conforme 
prazo/programação constante no termo de referência, contados da emissão da Ordem de 
Serviços.  
3.2. Do Local de Entrega: Os serviços deverão ser entregues/executados na sede da Prefeitura 
Municipal de Céu Azul, sito à Av. Nilo Umberto Deitos, 1426, Centro e nas diversas Secretarias 
do Município de Céu Azul, nas condições estabelecidas no termo de referência.  

O regime de execução do objeto do presente contrato será de agente de integração de 
estagiários, conforme condições e especificações constantes neste contrato e no Edital do 
Pregão e em conformidade com a legislação pertinente. 
 

3.3. Das Condições de Entrega e Recebimento: 
3.3.1. Os serviços deverão atender as especificações e condições de execução, contantes 
neste Contrato e Termo de Referência do Anexo 1 do edital. 
3.3.2. O faturamento dos serviços deverá ser realizado através da Nota fiscal devidamente 
preenchida em nome do Município de Céu Azul, CNPJ: 76.206.473/0001-01, 
acompanhado de relatório de execução dos serviços, contendo especificações mínimas 
necessários para caracterizar o serviço executado; 
3.3.3. Correrão por conta do contratado todas as despesas relacionadas coma execução 
dos serviços, como, equipamentos, mão-de-obra especializada, tributos e encargos 
trabalhistas e previdenciários dos funcionários, bem como qualquer custo relacionado a 
perfeita entrega. 
3.3.4. Todo serviço que apresente má qualidade, não atendes as especificações do termos 
de referência deverá ser refeito imediatamente pelo fornecedor, se no ato do recebimento 
for constatado que a quantidade entregue é menor que a constante na nota fiscal deverá 
ser imediatamente complementada. Todas essas hipóteses são condições de suspensão do 
pagamento até a perfeita regularização por parte da empresa fornecedora, além da 
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suspensão do pagamento a não regularização da entrega após notificação acarretará na 
aplicação de penalidades; 
3.3.5. O objeto será recebido e aceito após sumária inspeção pelos órgãos técnicos da 
Prefeitura, podendo ser rejeitado, caso a qualidade e especificações não atendam ao que 
foi licitado e às condições de recebimento e aceitação dos produtos/serviços constantes 
no Termo de Referência do edital, e deverá ser substituído ou refeito pelo fornecedor, no 
prazo máximo de 3 (três) dias, sem ônus para o Município, sob pena de suspensão da 
empresa de participar de licitação, de acordo com a legislação vigente, e aplicação de 
multa de 10% sobre o valor do produto entregue de forma irregular. 
3.3.6. Todas as hipóteses irregularidades são condições de suspensão do pagamento até 
a perfeita regularização por parte da empresa fornecedora e a aplicação de penalidades 

3.4. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez 
e pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução 
do contrato 

 

DA FISCALIZAÇÃO, E GESTÃO DO CONTRATO 
3.5 O fiscal e gestor do contrato serão indicados pelo CONTRATANTE, dentre servidores, 
respectivamente, ambos capacitados para exercerem essas funções.  

3.5.1. Caberá a gestão do contrato à Sra Daniela de  Freyn Dreyer, a quem compete as 
ações necessárias ao fiel cumprimento das condições estipuladas neste contrato e ainda: 

a) propor ao órgão competente a aplicação das penalidades previstas neste contrato 
e na legislação aplicável, no caso de constatar irregularidade cometida pela 
CONTRATADA; 
b) receber do fiscal as informações e documentos pertinentes à execução do objeto 
contratado; 
c) manter controles adequados e efetivos do presente contrato, do qual constarão 
todas as ocorrências relacionadas com a execução, com base nas informações e 
relatórios apresentados pela fiscalização; 
d) propor medidas que melhorem a execução do contrato. 

3.5.2 Caberá ao fiscal do contrato, Sr.(a) xxxxxx, o acompanhamento da execução do 
objeto da presente contratação, informando ao gestor do contrato todas as ocorrências, 
em especial as que possam prejudicar o bom andamento da execução contratual. Além 
disso, a fiscalização procederá, mensalmente, à relatórios baseada nos serviços 
executados, verificará o andamento físico dos serviços e comparará com o estabelecido 
no termo de referência, para que se permita a elaboração do processo de faturamento 
baseado no quantitativo efetivamente executado e recebido. Caso os serviços 
executados não correspondam ao estabelecido na programação do termo de referência, 
será registrada a situação, inclusive para fins de aplicação das penalidades previstas, se 
for o caso. 

3.6 A CONTRATADA deverá permitir e colaborar para que funcionários da 
CONTRATANTE, fiscais, gestores, especialistas: 

a) inspecionem a qualquer tempo a execução do objeto contratado; 
b) examinem os registros e documentos que considerarem necessários conferir. 

3.7 A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da 
CONTRATADA pelos danos causados ao CONTRATANTE ou a terceiros, resultantes de ação 
ou omissão culposa ou dolosa de quaisquer de seus empregados ou prepostos. 
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3.8 Ao CONTRATANTE não caberá qualquer ônus pela rejeição da execução considerada 
inadequada pelo fiscal. Qualquer serviço, material e/ou componente ou parte dele, que 
apresente defeitos, vícios ou incorreções, enquanto perdurar a vigência da garantia prevista no 
ordenamento jurídico, deverá ser prontamente refeito, corrigido, removido, reconstruído e/ou 
substituído pela CONTRATADA, livre de quaisquer ônus financeiros para o CONTRATANTE. 
3.9 Entende-se por defeito, vício ou incorreção oculta aquele resultante da má execução ou 
má qualidade de materiais empregados e/ou da aplicação de material em desacordo com as 
normas e/ou prescrições da ABNT, especificações e/ou memoriais, não se referindo aos 
defeitos devidos ao desgaste normal de uso. Correrão por conta da CONTRATADA as despesas 
relacionadas com a correção, remoção e/ou substituição do material rejeitado. 
3.10 A fiscalização e a CONTRATADA podem solicitar reuniões de gerenciamento. A 
finalidade será revisar a execução das atividades remanescentes e discutir os problemas 
potenciais. 
3.11 Toda a comunicação entre as partes deverá ser feita por escrito. A notificação tornar-se- 
á efetiva após o seu recebimento. Todos os assuntos discutidos e decisões tomadas em reuniões 
do CONTRATANTE com o CONTRATADO serão registradas em atas, que servirão de 
documento legal e permitirão gerenciar as responsabilidades por tarefas específicas. As atas 
serão lavradas e assinadas pelos participantes. 
 

4. CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO 
4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 
 

5. CLÁUSULA QUINTA – PREÇO (art. 92, V) 
5.1. O valor mensal da contratação é de R$ .......... (.....), perfazendo o valor total de R$ ....... 
(....). 
5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes 
da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, 
previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros 
necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 
5.3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado 
dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos. 
 
6. CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO (art. 92, V e VI) 

6.1. Pelos serviços prestados, receberá a(o) CONTRATADA(O) a importância de 
R$ ___% (______ por cento), sobre a bolsa de estágio, que o município repassará aos 
estagiários.  

Os pagamentos serão repassados mensalmente, mediante apresentação de fatura 
acompanhada de relatórios. O pagamento somente será liberação após o aceite do relatório pelo 
Departamento de Recursos Humanos, ficando suspenso o pagamento por qualquer 
irregularidade que ocorra na execução dos serviços. 
 O pagamento dos serviços executados serão efetuado 15 dias após a apresentação da 
nota fiscal e aceite dos serviços pela Secretaria solicitante, no prazo e local estipulado e 
apresentação correta da Nota Fiscal. 
 O pagamento será efetuado através de depósito em conta bancária da empresa; 

 
Parágrafo Primeiro – A taxa administrativa será fixa e não sofrerá qualquer tipo de reajuste, 
exceto mediante fato superveniente e desconhecido das partes, devendo então ser formalizado 
através de Termo Aditivo, mediante apresentação de justificativa acompanhada de relatórios. 
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6.2 O pagamento será efetuado através de depósito bancário em conta do fornecedor.  
6.3 A Nota Fiscal ou relatório de execução não aprovada será devolvida ao fornecedor para as 
necessárias correções, apontando-se os motivos que motivaram sua rejeição. 
6.4 Nenhum pagamento será efetuado à contratada, enquanto pendente de liquidação qualquer 
obrigação financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência contratual, 
sem que isso gere direito a acréscimos de qualquer natureza. 
6.5. Será retido do pagamento ISSQN, INSS, IR quando aplicáveis em conformidade com a 
legislação. O Imposto de Renda embasado conforme o Decreto Municipal nº 6.971/2023, bem 
como a IN RFB nº 1234/2012, que trata da retenção do IR- Imposto de Renda no momento do 
pagamento da fatura. Para tanto, deverá informar na nota fiscal a retenção do IR, a base de 
cálculo, a alíquota, o valor a ser retido e o valor líquido da nota fiscal. Enquadrando-se nos 
casos de isenção ou dispensa de retenção tal fato deve constar na nota fiscal sob pena de 
retenção de ofício. 
 

7. CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE (art. 92, V) 
7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado 
da data do orçamento estimado, em __/__/__ . 
7.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços 
iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice INPC, 
exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 
7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a 
partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 
7.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará 
ao contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 
correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).  
7.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, 
o(s) definitivo(s). 
7.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de 
qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) 
que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor. 
7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice 
oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.  
7.8. O reajuste será realizado por apostilamento ou aditivo ao contrato. 
 
8. CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV) 
8.1. São obrigações do Contratante: 

8.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de 
acordo com o contrato e seus anexos; 
8.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 
8.1.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções 
verificadas no objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, 
no total ou em parte, às suas expensas; 
8.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das 
obrigações pelo Contratado; 
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8.1.5. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do 
objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de 
Referência. 
8.1.6. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;  
8.1.7. Cientificar a autoridade competente para adoção das medidas cabíveis quando 
do descumprimento de obrigações pelo Contratado; 
8.1.8. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações 
relacionadas à execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos 
manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a 
boa execução do ajuste. 
8.1.9.  O gestor terá o prazo de 15 (quinze) dias a contar da data do protocolo do 
requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.  
8.1.10. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-
financeiro feitos pelo contratado no prazo máximo de 30 (trinta) dias. 
8.1.11. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo 
para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais. 
8.1.12. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo 
Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por 
qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus 
empregados, prepostos ou subordinados. 
 

9. CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII) 
9.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em 
seus anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da 
boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 
9.2. Quando se aplica, entregar o objeto acompanhado do manual do usuário, com 
uma versão em português, e da relação da rede de assistência técnica autorizada; 
9.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o 
Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 
9.4. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que 
antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo 
previsto, com a devida comprovação; 
9.5. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato 
ou autoridade superior (art. 137, II, da Lei n.º 14.133, de 2021) e prestar todo 
esclarecimento ou informação por eles solicitados; 
9.6. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total 
ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem 
vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 
9.7. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem 
como por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa 
responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo 
contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, 
caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos; 
9.8. Entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com a Nota 
Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa 
à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa 
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da União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou 
Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS – 
CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT;  
9.9. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, 
previdenciárias, fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja 
inadimplência não transfere a responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o 
objeto do contrato; 
9.10. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer 
ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual. 
9.11. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja 
sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de 
pessoas ou bens de terceiros. 
9.12. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as 
obrigações assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação;  
9.13. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos 
prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou 
para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei n.º 
14.133, de 2021); 
9.14. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado 
pelo fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas 
vagas (art. 116, parágrafo único, da Lei n.º 14.133, de 2021); 
9.15.   Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do 
cumprimento do contrato;  
9.16. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 
quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores 
futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua 
proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando 
ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021. 
9.17. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou 
municipal, as normas de segurança do contratante; 
9.18. Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, 
ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, 
equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e 
tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a legislação de regência; 
9.19. Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei nº 13.709, 
de 14 de agosto de 2018, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a 
que tenha acesso por força da execução deste contrato; 
9.20. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação 
pertinente, cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o 
local de execução do objeto e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina. 
9.21. Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovação, 
quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial 
descritivo ou instrumento congênere. 
9.22. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, 
exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a 
utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou 
insalubre. 
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10. CLÁUSULA DÉCIMA– GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII) 
10.1.   Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 
 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – INFRAÇÕES E SANÇÕES 
ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV) 
11.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou 
ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
c) der causa à inexecução total do contrato; 
d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem 
motivo justificado; 
e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do 
contrato; 
f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

11.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes 
sanções: 

i. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre 
que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 
14.133, de 2021); 
ii. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 
alíneas “b”, “c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a 
imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021); 
iii. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas 
descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como 
nas alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 
156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021). 
iv. Multa: 

1. Moratória de 0,5 % (meio por cento) por dia de atraso injustificado sobre o 
valor da parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias; 
2. Moratória de 0,5% ( meio por cento) por dia de atraso injustificado sobre o 
valor total do contrato, até o máximo de 15% (quinze por cento), pela 
inobservância do prazo fixado para apresentação, suplementação ou reposição 
da garantia. 

i. O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover 
a extinção do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de 
suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, 
de 2021.  

3. Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas “e” a “h” do subitem 
12.1, de 10% a 15% do valor do Contrato. 
4. Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea “c” do 
subitem 12.1, de 10% a 15%  do valor do Contrato.  

A
ss

in
ad

o 
po

r 
1 

pe
ss

oa
:  

LA
U

R
IN

D
O

 S
P

E
R

O
T

T
O

P
ar

a 
ve

rif
ic

ar
 a

 v
al

id
ad

e 
da

s 
as

si
na

tu
ra

s,
 a

ce
ss

e 
ht

tp
s:

//c
eu

az
ul

.1
do

c.
co

m
.b

r/
ve

rif
ic

ac
ao

/3
D

9F
-7

20
6-

0F
34

-A
19

E
 e

 in
fo

rm
e 

o 
có

di
go

 3
D

9F
-7

20
6-

0F
34

-A
19

E



 
 

 

Edital Pregão nº 17/2024 - M.C.A – Forma Eletrônica                                          Página 58/61 

5. Para infração descrita na alínea “b” do subitem 12.1, a multa será de 15.% a 
20%  do valor do Contrato. 
6. Para infrações descritas na alínea “d” do subitem 12.1, a multa será de 10% a 
15%  do valor do Contrato. 
7. Para a infração descrita na alínea “a” do subitem 12.1, a multa será de 10% a 
15% do valor do Contrato, ressalvadas as seguintes infrações: 

 

11.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a 
obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, 
de 2021) 

11.3.1. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas 
cumulativamente com a multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 
11.3.2. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021) 
11.3.3. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do 
pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse 
valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 
156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021). 
11.3.4. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 
administrativamente no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data do 
recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 

11.4. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 
contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput 
e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de 
licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 
11.5. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021): 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 
b) as peculiaridades do caso concreto; 
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
d) os danos que dela provierem para o Contratante; 
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle. 

11.6. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em 
outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados 
como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos 
mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida 
Lei (art. 159). 
11.7. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada 
com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos 
neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das 
sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com 
poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com 
relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos 
os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, 
da Lei nº 14.133, de 2021). 
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11.8.  O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 
aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela 
aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas 
(Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder 
Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021). E no mural de impedido de licitar do 
Tribunal do Contas do Estado do Paraná. 
11.9. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para 
licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 
11.10. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa 
administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total 
ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato 
ou de outros contratos administrativos que o contratado possua com a contratante . 
 
12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA– DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX) 
12.1. O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que 
isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto. 
12.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada 
até a conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do 
cronograma fixado para o contrato. 

12.2.1. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa 
do contratado: 

a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções 
administrativas; e   
b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as 
medidas admitidas em lei para a continuidade da execução contratual. 

12.3. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou 
antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, 
bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

12.3.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 
12.3.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa 
não ensejará a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

12.3.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá 
ser formalizado termo aditivo para alteração subjetiva. 

12.4. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 
12.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 
12.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
12.4.3. Indenizações e multas. 

12.6. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio 
econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo 
indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021).  
12.7. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de 
natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão 
ou entidade contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou 
atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou 
parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei 
n.º 14.133, de 2021). 
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13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII) 
13.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos 
específicos consignados no Orçamento do Município deste exercício, na dotação abaixo 
discriminada: 
 

Fonte Cód. Cat. 
Econ. 

Cód. 
Desp. 

Nome da Categoria Econômica  NOME DA UNIDADE 

  339039999900 3867 DEMAIS SERVIÇOS DE 
TERCEIROS, PESSOA JUR 

DEPARTAMENTO DE 
ADMINISTRAÇÃO 

  339039999900 3869 DEMAIS SERVIÇOS DE 
TERCEIROS, PESSOA JUR 

DEPARTAMENTO DE 
PLANEJAMENTO 

  339039999900 3870 DEMAIS SERVIÇOS DE 
TERCEIROS, PESSOA JUR 

DEPARTAMENTO DE 
TRIBUTAÇÃO 

  339039999900 3873 DEMAIS SERVIÇOS DE 
TERCEIROS, PESSOA JUR 

DEPARTAMENTO DE 
COMPRAS E 
LICITAÇÕES 

  339039999900 3874 DEMAIS SERVIÇOS DE 
TERCEIROS, PESSOA JUR 

DEPARTAMENTO DE 
AGRICULTURA 

  339039999900 3875 DEMAIS SERVIÇOS DE 
TERCEIROS, PESSOA JUR 

DEPARTAMENTO DE 
MEIO AMBIENTE 

  339039999900 3876 DEMAIS SERVIÇOS DE 
TERCEIROS, PESSOA JUR 

DEPARTAMENTO DE 
EDUCAÇÃO 

  339039999900 3889 DEMAIS SERVIÇOS DE 
TERCEIROS, PESSOA JUR 

DEPARTAMENTO DE 
ESPORTES 

  339039999900 3893 DEMAIS SERVIÇOS DE 
TERCEIROS, PESSOA JUR 

DEPARTAMENTO DE 
SAÚDE 

  339039999900 3894 DEMAIS SERVIÇOS DE 
TERCEIROS, PESSOA JUR 

DEPARTAMENTO DE 
OBRAS E VIAS 
PÚBLICAS 

  339039999900 3896 DEMAIS SERVIÇOS DE 
TERCEIROS, PESSOA JUR 

DEPTO. DE FOMENTO 
E DESENVOLV. 
ECONÔMICO 

  339039999900 3897 DEMAIS SERVIÇOS DE 
TERCEIROS, PESSOA JUR 

DEPARTAMENTO DE 
SERVIÇOS 
ASSISTENCIAIS 

303 339039999900 3890 DEMAIS SERVIÇOS DE 
TERCEIROS, PESSOA JUR 

DEPARTAMENTO DE 
SERVIÇOS 
ASSISTENCIAIS 

 
13.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após 
aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante 
apostilamento. 
 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III) 
14.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na 
Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições 
contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios 
gerais dos contratos. 
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15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – ALTERAÇÕES 
15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da 
Lei nº 14.133, de 2021. 
15.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor 
inicial atualizado do contrato. 
15.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, 
submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de 
justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do 
aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021). 
15.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples 
apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 
2021. 
 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – PUBLICAÇÃO 
16.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de 
Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como 
no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021, 
e ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 
2012. 
 

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - ANTICORRUPÇÃO 
17.1 As partes declaram conhecer as normas de prevenção à corrupção previstas na legislação 
brasileira, dentre elas, a Lei de Improbidade Administrativa (Lei Federal n.º 8.429/1992), a Lei 
Federal n.º 12.846/2013 e seus regulamentos, se comprometem que para a execução deste 
contrato nenhuma das partes poderá oferecer, dar ou se comprometer a dar, a quem quer que 
seja, aceitar ou se comprometer a aceitar, de quem quer que seja, tanto por conta própria quanto 
por intermédio de outrem, qualquer pagamento, doação, compensação, vantagens financeiras 
ou benefícios indevidos de qualquer espécie, de modo fraudulento que constituam prática ilegal 
ou de corrupção, bem como de manipular ou fraudar o equilíbrio econômico financeiro do 
presente contrato, seja de forma direta ou indireta quanto ao objeto deste contrato, devendo 
garantir, ainda que seus prepostos, administradores e colaboradores ajam da mesma forma. 
 

18. CLÁUSULA DÉCIMA  OITAVA– FORO (art. 92, §1º) 
18.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Matelândia-PR para dirimir os litígios que decorrerem 
da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, 
conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21. 
 
Céu Azul, --- de --- de ---- 
 
LAURINDO SPEROTTO                         xxx 
Prefeito Municipal                 xxxx 
CONTRATANTE                CONTRATADO 

 
Xxxx        xxxx 
Gestor do Contrato      Fiscal do Contrato 
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